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1 Introdução  

A transição para uma economia circular tem vindo a assumir um papel central nas políticas públicas e nas 

estratégias industriais europeias, colocando uma ênfase crescente no desempenho ambiental dos produtos ao 

longo do seu ciclo de vida. Neste enquadramento, o ecodesign surge como um instrumento fundamental para a 

redução de impactes ambientais, a melhoria da eficiência no uso de recursos e o reforço da competitividade das 

empresas. 

Para as pequenas e médias empresas (PME), no entanto, a integração sistemática de práticas de ecodesign 

continua a representar um desafio significativo. Apesar do aumento da sensibilização para temas como 

sustentabilidade, circularidade e conformidade legal, muitas PME enfrentam limitações ao nível de recursos, 

competências técnicas, disponibilidade de dados e clareza sobre as exigências regulatórias emergentes. Estas 

dificuldades tornam particularmente complexa a transição de abordagens pontuais para práticas estruturadas e 

integradas no desenvolvimento de produtos. 

Ao mesmo tempo, o quadro regulatório europeu está a mudar a um ritmo sem precedentes. O Regulamento (UE) 

2024/1781 - Ecodesign for Sustainable Products Regulation (ESPR) representa a transformação mais estrutural 

das últimas décadas na regulação de produtos, alargando os requisitos de desempenho ambiental a praticamente 

toda a gama de produtos físicos colocados no mercado europeu. A este instrumento somam-se outros diplomas 

com impacto direto ou indireto nas decisões de design, na seleção de materiais, na informação de produto e na 

gestão do fim de vida, configurando um conjunto de exigências que as empresas precisam de começar a antecipar 

hoje, independentemente da sua dimensão. 

É neste enquadramento que se insere o presente estudo, desenvolvido no âmbito do projeto TransformEC - 

Transformação Circular, uma iniciativa orientada para apoiar a indústria transformadora nacional, com particular 

enfoque nas PME, na transição para modelos mais circulares, sustentáveis e competitivos. O projeto adota uma 

abordagem integrada, atuando ao longo da cadeia de valor através de ações de capacitação empresarial, 

desenvolvimento de ferramentas práticas, disseminação de conhecimento e promoção de redes de cooperação, 

com o objetivo de reforçar a capacidade das PME para antecipar exigências regulatórias, identificar oportunidades 

de inovação e integrar progressivamente princípios de economia circular nos seus produtos, processos e modelos 

de negócio. 

Neste contexto, o presente estudo assume um papel de enquadramento no âmbito do projeto TransformEC, 

procurando caracterizar o estado atual da adoção de práticas de ecodesign nas PME, bem como identificar 

tendências, desafios e implicações associadas ao novo enquadramento regulatório. Através da combinação de 

análise documental, auscultação de stakeholders e exemplos ilustrativos de aplicação de iniciativas desenvolvidas 

no âmbito do projeto, o estudo pretende contribuir para uma compreensão mais clara das necessidades das PME 

e das condições necessárias para uma adoção progressiva e eficaz do ecodesign. 

Deste modo, o estudo assume um carácter técnico e orientado para a prática, funcionando como instrumento de 

diagnóstico e de apoio à capacitação futura das PME, e enquadrando-se no esforço mais alargado de preparação 

do tecido empresarial para a transição para uma economia circular e para as exigências emergentes do contexto 

regulatório europeu. 

O documento está organizado em onze capítulos. Após a apresentação dos objetivos e do âmbito do estudo 

(capítulo 2) e da metodologia adotada (capítulo 3), são apresentados os resultados do diagnóstico sobre o estado 

atual do ecodesign nas PME (capítulo 4). O capítulo 5 apresenta o enquadramento regulatório e o roadmap 

legislativo para o período 2020–2035, e o capítulo 6 analisa as principais tendências emergentes em ecodesign e 

desenvolvimento de produto. O capítulo 7 apresenta os resultados da auscultação às PME, e o capítulo 8 integra 

os diferentes eixos de análise numa leitura transversal de lacunas e oportunidades para as PME. O capítulo 9 

apresenta as recomendações estratégicas dirigidas a diferentes públicos, e o capítulo 10 apresenta a validação 

em contexto empresarial da metodologia ERL (Ecodesign Readiness Levels), desenvolvida no âmbito do projeto 

TransformEC e apresentada em detalhe no capítulo 9, através da sua aplicação piloto em cinco PME portuguesas 

de setores distintos. O estudo encerra com as conclusões (capítulo 11). 
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2 Objetivos e âmbito do estudo  

O presente estudo tem como objetivo geral caracterizar o estado atual da adoção de práticas de ecodesign nas 

PME e identificar tendências, desafios e oportunidades emergentes, considerando o enquadramento regulatório 

europeu aplicável aos produtos e as exigências associadas à transição para uma economia circular. 

Mais concretamente, o estudo visa: 

• Avaliar o nível de sensibilização, preparação organizacional e implementação de práticas de ecodesign 

nas PME portuguesas; 

• Mapear o quadro regulatório europeu com impacto no design, composição, informação e ciclo de vida 

dos produtos, com horizonte temporal 2020–2035; 

• Analisar os impactes esperados das novas exigências legais, em particular as decorrentes do ESPR, bem 

como de outros instrumentos regulamentares relevantes, ao nível dos produtos, dos processos internos 

e da gestão de informação; 

• Identificar tendências emergentes relevantes para o desenvolvimento sustentável de produtos, incluindo 

tendências de mercado, tendências técnicas e metodológicas; 

• Recolher e sistematizar as perceções e expectativas das PME relativamente à adoção do ecodesign, ao 

enquadramento regulatório e às suas necessidades de capacitação; 

• Ilustrar a aplicabilidade prática da metodologia ERL, desenvolvida no âmbito do projeto TransformEC, 

através de exemplos reais de aplicação com empresas; 

• Fornecer recomendações estratégicas que apoiem o alinhamento progressivo das PME com práticas de 

ecodesign e desenvolvimento sustentável; 

No que respeita ao seu âmbito, o estudo incide sobre PME com atividade no desenvolvimento e/ou produção de 

produtos físicos, tendo como foco a caracterização do estado atual da adoção de práticas de ecodesign, a 

identificação de tendências e desafios emergentes e a análise dos impactes esperados do enquadramento 

regulatório aplicável. O estudo não tem como objetivo a realização de um levantamento estatisticamente 

representativo do tecido empresarial nacional, nem a avaliação técnica detalhada de produtos específicos, 

assumindo, assim, um carácter exploratório e analítico, orientado para a identificação de padrões e necessidades 

comuns com base em informação agregada. 

A análise do enquadramento regulatório tem como referência o quadro europeu aplicável aos produtos para o 

período 2020–2035, considerando tanto os instrumentos já adotados e em vigor como os que se encontram em 

fase de implementação ou com obrigações previstas para os próximos anos. Esta análise não tem natureza 

jurídica, o seu objetivo é identificar as principais exigências regulatórias com impacto prático nas decisões de 

design e desenvolvimento de produto, e torná-las compreensíveis e acionáveis para empresas. 

O estudo assume um conjunto de limitações que importa explicitar. Em termos de representatividade, a informação 

recolhida junto das PME não tem carácter estatisticamente representativo do tecido empresarial nacional, sendo 

utilizada para identificar padrões, tendências e desafios comuns numa lógica exploratória. Em termos sectoriais, 

embora abranja uma diversidade de atividades da indústria transformadora, o estudo não permite análises 

comparativas aprofundadas por sector. Em termos temporais, reflete o contexto regulatório, económico e 

empresarial no momento da sua realização, não contemplando desenvolvimentos futuros que resultem de 

alterações legislativas, de mercado ou de maturidade das empresas após a data de conclusão. Os resultados 

devem ser interpretados como um instrumento de enquadramento e diagnóstico, orientado para a compreensão 

do contexto actual e para a identificação de prioridades de capacitação. 
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3 Metodologia 

3.1 Abordagem geral  

O presente estudo foi desenvolvido com base numa abordagem qualitativa e analítica, orientada para a 

caracterização do estado atual da adoção de práticas de ecodesign nas PME portuguesas e para a identificação 

de tendências, desafios e implicações associadas ao enquadramento regulatório em evolução. 

A metodologia assenta em três eixos complementares, concebidos de forma integrada: a análise documental e 

regulatória, a auscultação direta a PME através de inquérito, e a utilização de exemplos práticos provenientes da 

aplicação da metodologia ERL pelas empresas. Esta combinação permite articular o enquadramento conceptual e 

regulatório com evidência recolhida junto das empresas e com situações reais de aplicação das ferramentas 

desenvolvidas no âmbito do projeto, assegurando uma abordagem equilibrada entre enquadramento, diagnóstico 

e ilustração prática. 

A metodologia não tem como objetivo a obtenção de resultados estatisticamente representativos nem a realização 

de avaliações técnicas aprofundadas de produtos específicos, centrando-se antes na identificação de padrões, 

necessidades e dinâmicas comuns no tecido empresarial. 

3.2 Análise documental e regulatória 

A análise documental e regulatória teve como finalidade estabelecer um enquadramento claro do contexto 

normativo aplicável ao ecodesign e à economia circular para o período 2020-2035, através da identificação dos 

principais instrumentos regulamentares com impacto nas decisões de design de produto, seleção de materiais, 

informação associada aos produtos e gestão do ciclo de vida. 

A seleção dos instrumentos considerados teve como critério principal o seu potencial impacto nas empresas, 

incluindo tanto efeitos diretos nas características dos produtos, nomeadamente ao nível do design, materiais e 

desempenho, como efeitos indiretos decorrentes de exigências de reporte, transparência e funcionamento da 

cadeia de valor. Esta abordagem permitiu integrar um conjunto alargado de instrumentos com relevância prática 

para PME industriais que colocam produtos no mercado europeu. 

O principal referencial considerado foi o Regulamento ESPR, que estabelece o novo quadro europeu transversal 

para produtos sustentáveis. Para além do ESPR, a análise incluiu outros instrumentos legislativos europeus 

relevantes, abrangendo diplomas já em vigor, em fase de implementação e com obrigações previstas para os 

próximos anos, em domínios como a gestão de substâncias químicas, embalagens, reparabilidade, informação ao 

consumidor, reporte de sustentabilidade e diligência devida na cadeia de valor. 

A análise regulatória não tem natureza jurídica. O seu objetivo é identificar os principais tipos de exigências e 

tendências regulatórias com impacto prático nas empresas, nomeadamente requisitos de desempenho, obrigações 

de informação, gestão de materiais e substâncias e responsabilidades ao longo da cadeia de valor, tornando-as 

compreensíveis e acionáveis para as PME. Os resultados desta análise constituem a base do capítulo 5 do 

presente estudo.  

3.3 Auscultação a PME – Inquérito online 

A auscultação às PME constituiu uma componente central da metodologia do estudo, tendo como objetivo recolher 

informação direta sobre o estado atual da adoção de práticas de ecodesign, o nível de preparação organizacional, 

as principais barreiras sentidas e as perceções das empresas face às exigências regulatórias e às tendências 

emergentes. 

A auscultação foi realizada exclusivamente através de um inquérito online, concebido especificamente para este 

estudo e dirigido a PME com atividade no desenvolvimento e/ou produção de produtos físicos. Não foram 

realizadas entrevistas formais no âmbito desta atividade. 
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3.3.1 Estrutura do instrumento de recolha 

O inquérito foi estruturado em diferentes blocos temáticos, alinhados com os objetivos do estudo, incluindo: 

• Caracterização geral da empresa; 

• Nível de sensibilização e entendimento do ecodesign; 

• Práticas de ecodesign atualmente implementadas; 

• Preparação organizacional e disponibilidade de informação; 

• Principais barreiras à adoção do ecodesign; 

• Perceções sobre o impacto da regulação; 

• Tendências e expectativas futuras; 

• Utilidade percebida de ferramentas de apoio. 

O desenho do inquérito privilegiou perguntas de resposta fechada, complementadas por questões abertas de 

carácter exploratório, de forma a permitir uma leitura transversal dos resultados e a recolha de contributos 

qualitativos relevantes. O inquérito foi implementado e disponibilizado através da plataforma Microsoft Forms, 

encontrando-se reproduzido na íntegra no Anexo I. 

3.3.2 Divulgação e período de aplicação 

O inquérito foi divulgado através de vários canais, com o objetivo de alcançar um conjunto diversificado de PME, 

nomeadamente: 

• Empresas convidadas a participar nos testes à metodologia ERL; 

• Associados da Associação Smart Waste Portugal (ASWP); 

• Redes de empresas e associados de entidades parceiras da ASWP. 

O período de recolha de respostas decorreu entre o dia 3 de fevereiro de 2026, coincidindo com o início dos testes 

à metodologia ERL, e o dia 31 de março de 2026.  

3.3.3 Amostra 

A amostra considerada no âmbito do presente estudo é composta por 32 empresas, correspondendo a um conjunto 

diversificado de organizações com atividade no desenvolvimento e/ou produção de produtos físicos, mas também 

entidades que participam em diferentes fases da cadeia de valor associadas ao produto. 

Embora o estudo tenha sido inicialmente orientado para PME, a amostra inclui também empresas de maior 

dimensão, que representam 31% do total, enquanto as PME correspondem a 69%. A inclusão destas empresas 

foi uma opção deliberada, com o objetivo de reforçar a base empírica disponível e captar uma maior diversidade 

de perspetivas organizacionais. Esta abordagem permite integrar diferentes níveis de maturidade, práticas e 

abordagens ao ecodesign, contribuindo para uma análise mais abrangente do contexto empresarial. 

Do ponto de vista setorial, a amostra apresenta uma distribuição heterogénea, com predominância de setores 

industriais ligados à produção e transformação de materiais. Destacam-se, em particular, a metalomecânica (31%) 

e o setor dos plásticos e polímeros (19%), que em conjunto representam cerca de metade da amostra. Observa-

se ainda uma presença relevante de empresas do setor alimentar (16%) e da gestão de resíduos (13%), sendo os 

restantes distribuídos por um conjunto mais disperso de atividades, incluindo têxtil, construção, madeira e outras 

atividades industriais com menor representatividade individual. Como ilustrado na Figura 1, esta distribuição 

reforça o foco do estudo em contextos onde as decisões relacionadas com materiais, processos produtivos e 

características do produto assumem particular relevância.  
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Figura 1 - Distribuição da amostra por setor de atividade 

Em termos geográficos, as empresas participantes apresentam uma concentração relevante na região Norte de 

Portugal, com destaque para o distrito do Porto, que representa 44% da amostra. Observa-se ainda a presença 

de empresas nos distritos de Braga (16%), Aveiro (13%) e Lisboa (9%), sendo os restantes 18% distribuídos por 

um conjunto de localizações com menor representatividade individual. Importa ainda referir que algumas das 

empresas indicaram operar em mais do que um distrito, o que contribui para a dispersão das respostas. Neste 

contexto, a dimensão geográfica é considerada apenas como elemento contextual, não sendo objeto de análise 

territorial aprofundada no âmbito do presente estudo. 

Importa salientar que a amostra não tem carácter estatisticamente representativo do tecido empresarial nacional. 

Trata-se de uma amostra de conveniência, resultante da participação voluntária de empresas convidadas através 

de diferentes canais, incluindo redes empresariais, entidades parceiras e empresas envolvidas em atividades do 

projeto. Neste contexto, os resultados devem ser interpretados como indicativos de tendências, perceções e 

práticas empresariais, não permitindo a sua generalização ao conjunto das empresas nacionais. 

A composição da amostra apresenta, assim, um conjunto de limitações que importa considerar. Em primeiro lugar, 

a dimensão da amostra condiciona a robustez da análise e impede a realização de inferências estatísticas. Em 

segundo lugar, a participação voluntária pode introduzir enviesamentos, nomeadamente a sobrerrepresentação 

de empresas com maior interesse ou sensibilidade para temas de sustentabilidade e ecodesign. Por fim, a 

heterogeneidade da amostra, decorrente da diversidade de dimensões empresariais, setores de atividade e níveis 

de envolvimento no desenvolvimento de produto, limita a comparabilidade direta entre respostas, devendo os 

resultados ser interpretados numa lógica exploratória. 

Não obstante estas limitações, a amostra é considerada adequada ao objetivo do estudo, que assenta na 

identificação de padrões, desafios e dinâmicas comuns associados à adoção do ecodesign. Neste enquadramento, 

a diversidade das empresas participantes constitui um contributo relevante para a compreensão das diferentes 

realidades organizacionais e dos fatores que influenciam a integração de práticas de desenvolvimento de produto 

mais sustentáveis. 

3.4 Validação da metodologia ERL em contexto empresarial 

Para além da análise documental e da auscultação de empresas através de inquérito, o presente estudo incorpora 

também os resultados da aplicação piloto da metodologia ERL em cinco produtos de PME portuguesas de setores 

distintos, que se disponibilizaram a participar na sua fase de teste. 
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Esta aplicação foi realizada pelas próprias empresas, que utilizaram a ferramenta de avaliação ERL para avaliar 

produtos concretos, permitindo identificar o nível de maturidade em ecodesign e as principais oportunidades de 

melhoria em cada caso. A informação recolhida durante este processo serviu de base à análise apresentada no 

capítulo 10 do relatório, onde os resultados são explorados numa perspetiva transversal, identificando padrões 

comuns e fundamentando empiricamente as recomendações apresentadas no capítulo 9. 

Os resultados desta aplicação piloto não representam estatisticamente o tecido empresarial nacional, sendo 

analisados com o objetivo de demonstrar a aplicabilidade da metodologia ERL em contextos industriais 

diversificados e de evidenciar o seu valor como instrumento de diagnóstico e apoio à transição progressiva para o 

ecodesign. 

3.5 Tratamento e análise da informação 

A informação recolhida no âmbito do estudo foi tratada e analisada de forma diferenciada consoante a sua natureza 

e origem, seguindo uma lógica de complementaridade entre as três fontes principais: o inquérito às PME, a análise 

documental e regulatória, e os exemplos práticos da aplicação da metodologia ERL. 

Os dados do inquérito foram exportados da plataforma Microsoft Forms e tratados de forma agregada. A análise 

incidiu sobre a distribuição de frequências das respostas fechadas e de escolha múltipla, permitindo identificar 

padrões dominantes, tendências recorrentes e áreas de maior heterogeneidade entre as empresas participantes.  

As respostas às questões abertas foram analisadas de forma interpretativa, através da identificação de temas e 

ideias recorrentes. Em coerência com o carácter exploratório do estudo e com a dimensão da amostra, não foram 

aplicadas técnicas de inferência estatística nem modelos quantitativos. 

A análise documental e regulatória foi organizada com base na relevância de cada instrumento para as decisões 

de design de produto e no seu impacto esperado nas PME, considerando um horizonte temporal aproximado entre 

2020 e 2035. Esta abordagem permitiu construir uma leitura progressiva da evolução das exigências regulatórias 

e das suas implicações práticas para as empresas. 

Os exemplos práticos de aplicação da metodologia ERL resultam dos testes-piloto realizados por cinco PME 

portuguesas de setores distintos, que avaliaram produtos concretos através da ferramenta ERL. A informação 

recolhida em cada aplicação foi tratada de forma qualitativa e comparativa, através da identificação de padrões 

comuns aos diferentes perfis de maturidade obtidos, nomeadamente ao nível dos critérios mais e menos 

consolidados em cada caso. Não se pretendeu, com esta análise, uma representatividade estatística do tecido 

empresarial nacional, mas sim a ilustração da aplicabilidade da metodologia em contextos produtivos 

diversificados. 

Esta abordagem permite cruzar a perspetiva das empresas com o contexto regulatório e com situações reais de 

aplicação da metodologia, contribuindo para uma interpretação mais abrangente do estado atual do ecodesign nas 

PME portuguesas. 

3.6 Limitações metodológicas 

A abordagem metodológica adotada neste estudo apresenta algumas limitações que importa considerar na 

interpretação dos resultados. 

Em primeiro lugar, a análise baseada no inquérito às PME assenta numa amostra limitada e de participação 

voluntária, pelo que os resultados devem ser interpretados como indicativos de tendências e perceções 

empresariais, não sendo representativos do conjunto do tecido empresarial português. A diversidade sectorial das 

empresas participantes permite uma leitura transversal do tema, mas não possibilita a formulação de conclusões 

específicas para setores individuais. 

Em segundo lugar, o mapeamento do enquadramento regulatório baseia-se numa análise interpretativa de 

instrumentos legislativos e estratégicos europeus e nacionais relevantes para o desenvolvimento de produtos. 

Embora se tenha procurado identificar os diplomas com maior impacto potencial no design e ciclo de vida dos 
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produtos, a evolução rápida da política europeia em matéria de sustentabilidade poderá conduzir à introdução de 

novos instrumentos ou à revisão dos existentes após a conclusão do estudo. 

Por fim, os exemplos práticos apresentados têm carácter ilustrativo e resultam de testes de aplicação da 

metodologia ERL realizados com um número limitado de empresas. Estes exemplos não pretendem representar a 

diversidade de situações existentes no tecido empresarial, mas sim demonstrar a aplicabilidade da metodologia 

enquanto ferramenta de diagnóstico e apoio à integração progressiva de princípios de ecodesign no 

desenvolvimento de produtos. 
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4 Estado atual do ecodesign nas PME 

O presente capítulo apresenta os resultados da auscultação realizada às empresas, com base no inquérito 

aplicado no âmbito do estudo. A análise incide sobre a informação recolhida de forma agregada, permitindo 

identificar padrões, tendências e níveis de maturidade associados à adoção de práticas de ecodesign. 

Atendendo ao carácter exploratório do estudo e à natureza da amostra, os resultados são interpretados numa 

perspetiva qualitativa, centrada na compreensão do estado atual das empresas, das suas práticas e das principais 

dificuldades sentidas. O objetivo deste capítulo é, assim, fornecer um diagnóstico estruturado da realidade atual, 

que permita enquadrar as lacunas existentes e apoiar a identificação de necessidades de capacitação e evolução. 

4.1 Estado atual da adoção de práticas de ecodesign 

Os resultados do inquérito evidenciam um cenário heterogéneo no que respeita à adoção de práticas de ecodesign 

pelas empresas participantes, caracterizado por diferentes níveis de entendimento, aplicação e integração nos 

processos de desenvolvimento de produto. De forma geral, observa-se que o ecodesign é reconhecido como um 

conceito relevante, mas a sua implementação ocorre maioritariamente de forma pouco estruturada e com 

limitações significativas ao nível da sua operacionalização. 

Ao nível do entendimento, verifica-se que 56% das empresas consideram que o ecodesign está integrado de forma 

consistente nas decisões de design e desenvolvimento de produto. No entanto, esta perceção deve ser 

interpretada com cautela, uma vez que coexistem visões mais limitadas: 22% das empresas associam o ecodesign 

sobretudo ao cumprimento de requisitos legais, 9% encaram-no como uma melhoria ambiental pontual, e 13% 

indicam que não é ainda um conceito familiar. Adicionalmente, observa-se uma diferença relevante entre tipologias 

de empresas, sendo esta perceção de integração mais expressiva nas PME (64%) do que nas empresas de maior 

dimensão (40%), onde é mais frequente a associação ao cumprimento legal (40%). Esta distribuição sugere uma 

compreensão desigual do conceito, podendo traduzir-se numa sobrevalorização do nível real de integração em 

algumas organizações. 

No que respeita às práticas implementadas, observa-se uma maior incidência em ações relacionadas com a 

seleção de materiais com menor impacte ambiental (25%) e a redução do consumo de energia ou recursos no 

produto (25%). Em menor grau, surgem práticas associadas ao aumento da durabilidade do produto (17%), à 

facilitação da reparação, desmontagem ou fim de vida (13%) e à avaliação ambiental do produto, ainda que de 

forma simplificada (13%). Este padrão indica uma abordagem predominantemente focada em aspetos específicos 

do produto, em detrimento de uma perspetiva mais abrangente baseada no ciclo de vida, o que sugere uma adoção 

parcial dos princípios de ecodesign. Como ilustrado na Erro! A origem da referência não foi encontrada., estas 

práticas distribuem-se de forma relativamente dispersa, evidenciando a ausência de uma abordagem integrada e 

sistemática. A leitura por tipologia de empresa sugere ainda alguma diferenciação de comportamento: a seleção 

de materiais com menor impacte ambiental é referida por uma proporção bastante mais elevada de PME do que 

de empresas de maior dimensão, ao passo que a redução do consumo de energia ou recursos no produto é a 

prática mais transversal entre estas últimas.  
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Figura 2 - Principais práticas de ecodesign aplicadas pelas empresas 

A análise do grau de estruturação destas práticas reforça esta leitura. Embora o ecodesign esteja presente em 

muitas empresas, 50% indicam que as práticas são aplicadas de forma regular, mas sem critérios formais ou 

documentação associada, enquanto apenas 28% referem a sua integração em processos definidos e 

documentados, e 22% mantêm uma abordagem pontual e reativa. De forma consistente, a aplicação de critérios 

ambientais no desenvolvimento de produto ocorre sobretudo de forma informal, sendo referida por 59% das 

empresas, enquanto apenas 22% indicam uma aplicação estruturada e documentada, e 19% não aplicam 

quaisquer critérios ambientais (Figura 3). Esta realidade é particularmente evidente nas PME, onde a aplicação 

informal é mais expressiva (68%, face a 40% nas não PME). Estes resultados indicam que o ecodesign, apesar 

de presente, não se encontra plenamente incorporado nos processos organizacionais de desenvolvimento de 

produto, sendo frequentemente aplicado de forma não sistemática. 

 

 

Figura 3 - Aplicação de critérios ambientais no desenvolvimento de produto 

Um dos aspetos mais críticos identificados prende-se com a disponibilidade e utilização de dados ambientais. 

Apenas 25% das empresas indicam dispor de dados consistentes e utilizados regularmente na tomada de decisão, 
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enquanto 38% referem a existência de dados estruturados, mas incompletos. Adicionalmente, 19% recorrem 

apenas a estimativas simples e 19% indicam não dispor de dados relevantes (Figura 4). Esta limitação constitui 

um obstáculo significativo à implementação de práticas de ecodesign mais robustas, uma vez que dificulta a 

avaliação comparativa de soluções e a integração de critérios ambientais de forma fundamentada ao longo do 

processo de desenvolvimento de produto. 

 

 

Figura 4 - Disponibilidade de dados ambientais para suporte ao ecodesign. 

De forma complementar, as principais barreiras identificadas pelas empresas ajudam a explicar as limitações 

observadas na integração do ecodesign. Destacam-se a falta de competências internas (23%), a dificuldade de 

acesso a dados por parte de fornecedores (21%) e a incerteza associada ao enquadramento regulatório (19%).  A 

falta de competências internas é particularmente expressiva nas PME (29%, face a 11% nas empresas de maior 

dimensão), sugerindo maiores dificuldades na internalização de conhecimento técnico e na implementação 

estruturada destas práticas. No seu conjunto, estes fatores evidenciam que a adoção do ecodesign não depende 

exclusivamente da iniciativa interna das empresas, estando também condicionada por limitações ao nível da cadeia 

de valor e pela evolução do contexto externo. 

Em síntese, os resultados evidenciam que, embora exista uma perceção generalizada de integração do ecodesign 

(expressa por mais de metade das empresas), a sua aplicação ocorre maioritariamente de forma informal e pouco 

estruturada, com limitações significativas ao nível da disponibilidade de dados e da sua integração nos processos 

de desenvolvimento de produto. Este cenário aponta para um nível de maturidade ainda intermédio, marcado por 

iniciativas relevantes, mas insuficientemente consolidadas, evidenciando a necessidade de abordagens mais 

sistemáticas que permitam estruturar e aprofundar a integração do ecodesign nas organizações. 

4.2 Principais lacunas e dificuldades na adoção do ecodesign 

A análise dos resultados do inquérito permite identificar um conjunto de lacunas estruturais que condicionam a 

adoção e integração do ecodesign nas empresas. Estas lacunas manifestam-se a diferentes níveis, organizacional, 

técnico, informacional e conceptual, refletindo não apenas limitações internas, mas também constrangimentos 

associados ao contexto externo em que as empresas operam. 

Uma das principais lacunas identificadas prende-se com a integração organizacional do ecodesign. Embora muitas 

empresas reportem a aplicação de práticas relacionadas com o ecodesign, estas ocorrem maioritariamente de 

forma informal e sem enquadramento em processos estruturados. A ausência de critérios definidos, metodologias 

consistentes e mecanismos de documentação limita a capacidade de aplicar o ecodesign de forma sistemática e 
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transversal aos diferentes produtos. Esta realidade sugere que o ecodesign ainda não está plenamente 

incorporado nos processos de desenvolvimento de produto, sendo frequentemente tratado como uma prática 

complementar, dependente de iniciativas individuais ou de contextos específicos. 

Paralelamente, evidenciam-se lacunas ao nível das competências técnicas e da capacitação interna. A dificuldade 

em operacionalizar o ecodesign de forma estruturada está, em muitos casos, associada à ausência de 

conhecimento técnico especializado e à limitada disponibilidade de recursos humanos com formação adequada 

nesta área. Esta limitação é particularmente relevante no contexto das PME, onde se observam maiores 

dificuldades na internalização de competências e na implementação consistente destas práticas, refletindo 

constrangimentos típicos associados à dimensão e à disponibilidade de recursos. 

Outro constrangimento crítico refere-se à disponibilidade e qualidade da informação ambiental. A ausência de 

dados consistentes, bem como a existência de informação incompleta ou baseada em estimativas, limita 

significativamente a capacidade das empresas para fundamentar decisões de design com base em critérios 

ambientais. Esta lacuna compromete não apenas a avaliação comparativa de soluções, mas também a integração 

de abordagens mais avançadas, como a análise de ciclo de vida, contribuindo para a adoção de práticas 

simplificadas e, em alguns casos, pouco fundamentadas. 

Para além disso, verifica-se uma dependência significativa da cadeia de valor, em particular no que respeita ao 

acesso a informação sobre materiais, processos e impactes ambientais. A dificuldade em obter dados fiáveis por 

parte de fornecedores constitui um obstáculo adicional à implementação de práticas de ecodesign, evidenciando 

que a sua adoção não depende exclusivamente da capacidade interna das empresas, mas também da maturidade 

e transparência dos restantes intervenientes na cadeia. 

A análise dos resultados evidencia ainda lacunas ao nível da abordagem ao ecodesign, nomeadamente uma 

tendência para a implementação de ações pontuais, centradas em aspetos específicos do produto, como materiais 

ou eficiência de recursos. Esta abordagem, embora relevante, revela-se limitada quando não enquadrada numa 

perspetiva mais abrangente baseada no ciclo de vida do produto. A ausência de uma visão integrada dificulta a 

identificação de trade-offs e a otimização global do desempenho ambiental, contribuindo para uma aplicação 

parcial dos princípios de ecodesign. 

Por fim, importa considerar o papel dos fatores externos, que condicionam o ritmo e a profundidade da adoção do 

ecodesign. A incerteza associada ao enquadramento regulatório, bem como a perceção de uma pressão de 

mercado ainda limitada em alguns setores, contribuem para uma abordagem mais reativa por parte das empresas. 

Estes fatores, combinados com as limitações internas identificadas, ajudam a explicar a dificuldade em evoluir de 

práticas pontuais para abordagens mais estruturadas e sistemáticas. 

Em síntese, as lacunas identificadas evidenciam que a adoção do ecodesign nas empresas se encontra ainda 

numa fase intermédia de maturidade, caracterizada pela existência de iniciativas relevantes, mas pouco 

consolidadas e insuficientemente integradas. A superação destas limitações requer não apenas o reforço de 

competências e a melhoria da disponibilidade de informação, mas também a adoção de abordagens estruturadas 

que permitam integrar o ecodesign de forma consistente nos processos de desenvolvimento de produto. Neste 

contexto, torna-se particularmente relevante o desenvolvimento de instrumentos que permitam avaliar o nível de 

maturidade das organizações e apoiar a definição de trajetórias de melhoria progressiva, como será explorado nos 

capítulos 8 e 9 deste documento. 
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5 Mapeamento legislativo e roadmap regulatório  

5.1 Enquadramento estratégico europeu e nacional 

A evolução do enquadramento regulatório aplicável aos produtos na União Europeia insere-se num contexto 

estratégico mais amplo, orientado para a transição para uma economia circular, eficiente na utilização de recursos 

e climaticamente neutra. Este enquadramento constitui a base política e conceptual que sustenta a transformação 

progressiva das exigências aplicáveis ao design, desempenho ambiental e informação associada aos produtos. 

Ao nível europeu, o Pacto Ecológico Europeu (European Green Deal), apresentado em 2019, estabeleceu uma 

nova estratégia de crescimento para a União Europeia, assente na ambição de alcançar a neutralidade climática 

até 2050 e de dissociar o desenvolvimento económico da utilização intensiva de recursos naturais (Comissão 

Europeia, 2019). Mais do que um conjunto de medidas ambientais, o Green Deal define uma transformação 

estrutural do modelo económico europeu, abrangendo os sistemas de produção e consumo, a política industrial, a 

gestão de recursos e a inovação tecnológica. 

Neste quadro, a economia circular assume-se como um dos pilares estratégicos para concretizar os objetivos 

climáticos e de competitividade definidos pelo Green Deal. A redução da dependência de matérias-primas 

primárias, o prolongamento da vida útil dos produtos, a valorização de resíduos e a melhoria da eficiência material 

são entendidos como condições essenciais para reduzir emissões, reforçar a resiliência das cadeias de valor e 

promover um crescimento sustentável. 

É neste enquadramento que, em 2020, a Comissão Europeia apresentou o Plano de Ação para a Economia 

Circular (Circular Economy Action Plan - CEAP), concebido como instrumento operativo para concretizar os 

objetivos definidos no Green Deal no domínio dos produtos e da utilização de recursos (European Commission, 

2020). O CEAP introduziu uma mudança estrutural na abordagem europeia aos produtos, estabelecendo como 

princípio que os produtos sustentáveis devem tornar-se a norma no mercado europeu. O plano coloca a fase de 

conceção no centro da política de sustentabilidade, partindo da estimativa da Comissão Europeia de que mais de 

80% dos impactes ambientais associados a um produto são determinados na fase de design (Comissão Europeia, 

2020). Consequentemente, a intervenção regulatória desloca-se progressivamente para montante do ciclo de vida, 

promovendo critérios como durabilidade, reparabilidade, reciclabilidade, eficiência material e energética, redução 

de substâncias perigosas e melhoria da informação ao longo da cadeia de valor. O CEAP identificou igualmente 

cadeias de valor prioritárias, como equipamentos eletrónicos, baterias, embalagens, plásticos, têxteis e construção, 

sinalizando áreas onde seriam desenvolvidas iniciativas legislativas específicas. 

Importa sublinhar que o CEAP não estabelece requisitos técnicos diretamente aplicáveis aos produtos. Trata-se 

de um instrumento estratégico que orienta a evolução legislativa subsequente. A sua concretização no domínio 

dos produtos foi iniciada em 2022 com o lançamento da Sustainable Products Initiative (SPI), que definiu o quadro 

político para a reforma da regulação de produtos e culminou na adoção do Regulamento (UE) 2024/1781 -  

Ecodesign for Sustainable Products Regulation (ESPR), analisado em detalhe na secção seguinte. 

Ao nível nacional, Portugal reforçou o alinhamento com as prioridades europeias através da aprovação do Plano 

de Ação para a Economia Circular 2030 (PAEC 2030), que sucede à primeira versão implementada no período 

2017-2020. O plano estabelece uma abordagem estruturada para a transição circular, assente em objetivos 

estratégicos que incluem a prevenção da produção de resíduos, a utilização eficiente de recursos e a criação de 

valor socioeconómico, operacionalizados através de diferentes níveis de intervenção e com incidência em cadeias 

de valor prioritárias para a economia nacional. 

Para além da definição de orientações, o PAEC 2030 reforça a dimensão operacional da política pública, 

integrando instrumentos de apoio à adoção de práticas circulares pelas empresas, à modernização de processos 

produtivos e à capacitação empresarial. Este enquadramento assume particular relevância num contexto em que 

Portugal apresenta ainda desafios significativos ao nível do desempenho em economia circular face à média 

europeia, evidenciando a necessidade de acelerar a integração destes princípios no tecido empresarial. 

Em conjunto, o enquadramento estratégico europeu e nacional estabelece a direção de transformação do modelo 

produtivo e cria o contexto no qual emergem os instrumentos regulamentares com impacto direto e indireto nas 

decisões de design, desenvolvimento e colocação de produtos no mercado, analisados nas secções seguintes. 
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5.2 Instrumentos com impacto direto no design de produto 

A concretização das orientações estratégicas definidas ao nível europeu traduziu-se na adoção e revisão de um 

conjunto de instrumentos regulamentares com impacto direto nas decisões de conceção, desenvolvimento e 

colocação de produtos no mercado. Estes instrumentos estabelecem requisitos de desempenho, restrições 

relativas a substâncias e obrigações de informação que influenciam de forma crescente as escolhas técnicas das 

empresas ao nível do design de produto, desde a seleção de materiais e composição química até à durabilidade, 

reparabilidade e informação associada ao produto ao longo do seu ciclo de vida. 

As subsecções seguintes apresentam os instrumentos com maior relevância para as PME da indústria 

transformadora, ordenados por grau de impacto no design de produto. Para cada instrumento é explicado o seu 

âmbito, os principais requisitos e as implicações práticas esperadas para as empresas. 

5.2.1 Regulamento (UE) 2024/1781 - Regulamento de Ecodesign para Produtos 
Sustentáveis (ESPR)  

Ecodesign for Sustainable Products Regulation 

O ESPR constitui o novo quadro legislativo europeu aplicável à conceção ecológica de produtos. Adotado na 

sequência das orientações estratégicas definidas pelo Plano de Ação para a Economia Circular e da Sustainable 

Products Initiative, o regulamento estabelece uma abordagem transversal à sustentabilidade dos produtos 

colocados no mercado da União Europeia, substituindo e alargando o regime anterior centrado essencialmente 

em produtos relacionados com o consumo de energia. 

Ao contrário da Diretiva 2009/125/CE, que incidia sobretudo na eficiência energética de determinados grupos de 

produtos, o ESPR adota uma perspetiva mais abrangente do ciclo de vida, permitindo a definição de requisitos 

aplicáveis a uma vasta gama de produtos. O âmbito do regulamento é transversal e aplica-se, em princípio, à 

generalidade dos produtos colocados no mercado europeu. Contudo, prevê exclusões específicas, nomeadamente 

para alimentos, alimentos para animais, medicamentos e determinados produtos já abrangidos por regimes 

sectoriais próprios. Os requisitos concretos serão definidos progressivamente através de atos delegados aplicáveis 

a categorias de produto específicas, pelo que o impacto efetivo do ESPR dependerá do calendário e do conteúdo 

desses atos delegados. 

O regulamento não estabelece, por si só, requisitos técnicos uniformes para todos os produtos; antes define um 

quadro jurídico que permite à Comissão Europeia adotar atos delegados nos quais serão concretizados os 

requisitos aplicáveis. Entre os critérios que poderão vir a ser estabelecidos destacam-se requisitos relacionados 

com a durabilidade, fiabilidade e possibilidade de reparação dos produtos, a facilidade de desmontagem, a 

reutilização e reciclabilidade, a incorporação de conteúdo reciclado, a eficiência na utilização de recursos e energia, 

bem como a restrição de substâncias que dificultem a circularidade ou o tratamento adequado em fim de vida. Esta 

arquitetura regulamentar introduz uma mudança significativa: o desempenho ambiental deixa de ser uma dimensão 

acessória e passa a integrar o núcleo das condições de acesso ao mercado europeu. 

O ESPR introduz ainda medidas destinadas a influenciar o funcionamento do mercado, como a proibição da 

destruição de determinados produtos não vendidos, com o objetivo de reduzir desperdício e incentivar estratégias 

de reutilização, reparação ou redistribuição. Embora estas disposições não incidam diretamente sobre parâmetros 

técnicos de design, contribuem para reforçar a lógica de circularidade e para incentivar modelos de negócio mais 

sustentáveis. 

Em conjunto, o ESPR consolida a transição para um modelo regulatório em que a sustentabilidade, a circularidade 

e a transparência de informação passam a constituir dimensões estruturais do desenvolvimento de produto. Uma 

das expressões mais concretas desta transformação é o Passaporte Digital de Produto (PDP), analisado na secção 

seguinte. 
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5.2.2 Passaporte Digital de Produto (PDP) 

Digital Product Passport 

O Passaporte Digital de Produto constitui um dos instrumentos estruturantes introduzidos pelo Regulamento 

ESPR, destinado a reforçar a transparência e a rastreabilidade da informação associada aos produtos colocados 

no mercado europeu. O PDP consiste num sistema digital que reúne e disponibiliza dados relevantes sobre cada 

produto ao longo do seu ciclo de vida, permitindo que diferentes intervenientes da cadeia de valor (fabricantes, 

distribuidores, reparadores, recicladores, consumidores e autoridades de fiscalização) acedam a informação 

normalizada sobre as suas características. 

De acordo com o enquadramento previsto no ESPR, o passaporte deverá incluir informação relativa, entre outros 

aspetos, à composição material do produto, às suas características técnicas, ao desempenho ambiental, às 

instruções de reparação e desmontagem e às orientações para a gestão adequada no fim de vida. Esta informação 

será disponibilizada através de um suporte digital associado ao produto, como um código QR ou outro identificador 

digital, garantindo o acesso diferenciado à informação por parte dos diferentes utilizadores ao longo da cadeia de 

valor. 

Para as empresas, o PDP representa não apenas um requisito de disponibilização de informação, mas também 

um desafio organizacional relevante. A implementação deste instrumento pressupõe a recolha, estruturação e 

atualização sistemática de dados sobre os produtos e respetivos componentes, incluindo informação sobre 

materiais, fornecedores e desempenho ambiental. Em muitas empresas, particularmente nas PME, estes dados 

não se encontram atualmente organizados de forma estruturada, o que pode exigir adaptações nos sistemas 

internos de gestão de informação. 

A implementação do PDP será progressiva e dependente da adoção de atos delegados específicos para diferentes 

categorias de produtos no âmbito do ESPR. Em alguns setores, como o das baterias, já se encontram previstos 

mecanismos semelhantes, nomeadamente o passaporte de bateria introduzido pelo Regulamento (UE) 2023/1542. 

Outras categorias de produtos poderão vir a ser abrangidas numa fase posterior, à medida que forem definidos 

requisitos específicos de ecodesign. 

5.2.3 Regulamento (CE) n.º 1907/2006 - Regulamento REACH (Registo, 
Avaliação, Autorização e Restrição de Substâncias Químicas) 

REACH (Registration, Evaluation, Authorisation and Restriction of Chemicals) 

O REACH estabelece o quadro europeu relativo ao registo, avaliação, autorização e restrição de substâncias 

químicas. Embora não seja um instrumento especificamente orientado para o ecodesign, exerce uma influência 

direta nas decisões de conceção e seleção de materiais, condicionando de forma estrutural o desenvolvimento de 

produtos colocados no mercado europeu. 

O regulamento impõe obrigações aos fabricantes e importadores de substâncias químicas, bem como aos 

produtores e importadores de artigos que contenham substâncias sujeitas a restrições ou a requisitos de 

comunicação. A presença de substâncias classificadas como particularmente preocupantes (Substances of Very 

High Concern – SVHC), ou sujeitas a autorização ou restrição, pode implicar a substituição de componentes, a 

reformulação de materiais ou a adaptação de processos produtivos. 

Do ponto de vista do design de produto, o REACH condiciona diretamente a seleção de matérias-primas, aditivos, 

revestimentos e componentes, exigindo uma verificação sistemática da conformidade das substâncias utilizadas. 

A natureza dinâmica do regulamento, refletida na atualização regular das listas de substâncias sujeitas a restrição 

ou autorização, implica que as empresas integrem mecanismos de acompanhamento regulamentar nos seus 

processos internos, assegurando a adequação contínua dos materiais utilizados. 

Neste contexto, destaca-se a recente introdução de restrições à colocação no mercado de microplásticos 

adicionados intencionalmente a determinados produtos, medida com impacto em sectores como cosméticos, 

detergentes, fertilizantes e produtos de manutenção. Esta atualização poderá implicar a reformulação de produtos 

e a substituição de materiais, demonstrando como o REACH continua a evoluir em resposta a novas prioridades 

ambientais. No horizonte próximo, a proposta de restrição universal de substâncias PFAS (atualmente em 



 

Estado do Ecodesign nas PME & Tendências  

22 

processo de avaliação pela ECHA) poderá vir a ter um impacto ainda mais abrangente, afetando têxteis, 

embalagens, materiais de construção e componentes industriais em múltiplos sectores. 

Paralelamente, o REACH estabelece obrigações de comunicação ao longo da cadeia de valor, nomeadamente 

quando determinados limiares de substâncias preocupantes são ultrapassados em artigos. Esta dimensão reforça 

a importância da rastreabilidade e da gestão estruturada de informação sobre a composição dos produtos, aspetos 

que assumem particular relevância no contexto mais amplo de reforço da transparência e da digitalização da 

informação de produto. 

Embora o REACH tenha uma natureza distinta da ESPR, ambos os instrumentos convergem na necessidade de 

integrar critérios ambientais e de segurança química nas fases iniciais de conceção, condicionando as escolhas 

técnicas e materiais adotadas pelas empresas e exigindo uma abordagem preventiva no desenvolvimento de 

produto. 

5.2.4 Diretiva 2011/65/UE - Diretiva RoHS (Restrição de Substâncias Perigosas) 

Restriction of Hazardous Substances 

A RoHS estabelece restrições à utilização de determinadas substâncias perigosas em equipamentos elétricos e 

eletrónicos colocados no mercado da União Europeia. Embora tenha um âmbito setorial específico, exerce um 

impacto direto no design de produto, sobretudo em setores que integrem componentes elétricos ou eletrónicos nos 

seus equipamentos. 

A diretiva impõe limites máximos para substâncias como chumbo, mercúrio, cádmio, crómio hexavalente e 

determinados retardadores de chama bromados, exigindo a substituição de materiais e soluções técnicas 

incompatíveis com esses limites. Na prática, estes requisitos influenciam decisões ao nível de soldaduras, 

revestimentos, plásticos e componentes eletrónicos, condicionando a arquitetura técnica do produto. 

A RoHS foi posteriormente atualizada para incluir restrições adicionais, nomeadamente relativas a determinados 

ftalatos utilizados em materiais plásticos, reforçando a tendência de substituição progressiva de substâncias 

consideradas perigosas. Esta evolução demonstra que, embora consolidada, a diretiva permanece dinâmica e 

continua a influenciar escolhas de materiais em fases iniciais de conceção. 

Do ponto de vista organizacional, a RoHS exige mecanismos internos de verificação da conformidade e uma 

articulação estreita com fornecedores, especialmente no que respeita à composição dos componentes eletrónicos 

adquiridos. Tal como no caso do REACH, esta diretiva contribui para reforçar a integração de critérios ambientais 

e de segurança química no desenvolvimento de produto. 

Embora o seu âmbito seja mais restrito do que o da ESPR, a RoHS constitui um exemplo consolidado de 

regulamentação europeia com impacto direto na configuração técnica dos produtos, ilustrando a forma como 

requisitos ambientais e de segurança se incorporam progressivamente nas decisões de design. 

5.2.5 Regulamento (UE) 2023/1542 - Regulamento das Baterias 

Batteries and Waste Batteries Regulation 

O Regulamento (UE) 2023/1542 estabelece um quadro harmonizado aplicável ao ciclo de vida das baterias 

colocadas no mercado europeu, abrangendo aspetos relacionados com a sua conceção, produção, rotulagem, 

utilização, recolha, reutilização e reciclagem. Embora o regulamento incida diretamente sobre o setor das baterias, 

as suas implicações estendem-se a um conjunto alargado de produtos que integram baterias, incluindo 

equipamentos industriais, ferramentas elétricas, dispositivos eletrónicos e veículos de mobilidade ligeira. 

Entre os aspetos mais relevantes do regulamento destacam-se vários requisitos com impacto direto no design de 

produto. Em primeiro lugar, são estabelecidos requisitos mínimos de desempenho e durabilidade para 

determinadas categorias de baterias, incluindo parâmetros relacionados com a capacidade, retenção de carga e 

vida útil. Em segundo lugar, o regulamento introduz requisitos de removibilidade e substituibilidade para certas 

categorias de baterias, em particular baterias portáteis, exigindo que os produtos sejam concebidos de forma a 
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permitir a sua remoção e substituição pelo utilizador ou por reparadores profissionais. Estes requisitos têm 

implicações diretas na arquitetura e conceção estrutural dos produtos que incorporam baterias. 

Adicionalmente, o regulamento estabelece metas progressivas de incorporação de conteúdo reciclado em 

matérias-primas críticas utilizadas nas baterias, nomeadamente cobalto, lítio, chumbo e níquel, com percentagens 

mínimas obrigatórias previstas para 2030 e 2035. Estas disposições visam promover a circularidade dos materiais 

e reduzir a dependência de recursos primários, introduzindo simultaneamente novos requisitos para a cadeia de 

abastecimento. 

O regulamento introduz ainda obrigações de due diligence aplicáveis à cadeia de abastecimento de matérias-

primas utilizadas na produção de baterias. Os operadores económicos devem implementar sistemas que permitam 

identificar, avaliar e mitigar riscos associados à origem dos materiais, em particular no que respeita a impactes 

ambientais, sociais e de governação, reforçando a necessidade de rastreabilidade ao longo da cadeia de valor. 

Uma das inovações mais relevantes do regulamento é a introdução do passaporte de bateria, um sistema digital 

de informação associado às baterias que permite disponibilizar dados relevantes ao longo do seu ciclo de vida. 

Este passaporte deverá incluir informação sobre a composição química, a pegada de carbono, o conteúdo 

reciclado, o desempenho da bateria e orientações para o tratamento em fim de vida. A sua implementação será 

obrigatória para determinadas categorias de baterias, nomeadamente baterias industriais, baterias de veículos 

elétricos e baterias de mobilidade ligeira, a partir de fevereiro de 2027. 

No seu conjunto, o Regulamento das Baterias constitui um dos instrumentos regulatórios mais concretos e 

calendarizados do atual quadro europeu de sustentabilidade de produtos, introduzindo requisitos técnicos e 

organizacionais que terão impacto direto na conceção de produtos, na gestão de materiais e na disponibilidade de 

informação ao longo da cadeia de valor. 

5.2.6 Regulamento (UE) 2025/40 - Regulamento de Embalagens e Resíduos de 
Embalagens (PPWR)  

Packaging and Packaging Waste Regulation 

O Regulamento relativo a Embalagens e Resíduos de Embalagens estabelece um novo quadro europeu aplicável 

às embalagens e aos resíduos de embalagens, substituindo o regime anteriormente definido pela Diretiva 

94/62/CE. O regulamento introduz requisitos mais exigentes em matéria de design, composição material, 

reciclabilidade e reutilização, aplicando-se transversalmente a todos os setores económicos que colocam 

embalagens no mercado europeu. 

Do ponto de vista do design de embalagem, o PPWR introduz requisitos obrigatórios de reciclabilidade para as 

embalagens colocadas no mercado europeu, baseados em classes de desempenho que avaliam a sua adequação 

aos processos de reciclagem existentes. O regulamento estabelece que, a partir de 2030, as embalagens deverão 

cumprir critérios mínimos de reciclabilidade, sendo previstos requisitos mais exigentes numa fase posterior, 

associados às classes de melhor desempenho. Paralelamente, o regulamento introduz requisitos de minimização 

das embalagens, determinando que o peso e o volume dos materiais utilizados sejam reduzidos ao mínimo 

necessário para garantir a funcionalidade do produto, e estabelecendo limites para o espaço vazio nas 

embalagens. 

O regulamento define igualmente requisitos de incorporação mínima de conteúdo reciclado para determinadas 

categorias de embalagens, em particular embalagens plásticas, com metas progressivas associadas a diferentes 

horizontes temporais. Estas metas variam consoante o tipo de embalagem e a sua aplicação, incluindo 

embalagens destinadas a contacto com alimentos e embalagens utilizadas noutros contextos. 

Adicionalmente, o PPWR introduz restrições relativas à utilização de determinadas substâncias químicas em 

embalagens, incluindo limites para substâncias per- e polifluoroalquiladas (PFAS) em embalagens destinadas a 

contacto com alimentos. Estas disposições refletem uma preocupação crescente com os impactes ambientais e 

de saúde associados a determinados compostos químicos utilizados em materiais de embalagem. 

O regulamento prevê ainda a introdução de sistemas de rotulagem harmonizada para embalagens, com o objetivo 

de melhorar a informação disponibilizada aos consumidores e facilitar a correta separação e gestão dos resíduos. 

Esta rotulagem deverá incluir indicações normalizadas sobre os materiais utilizados e a reciclabilidade das 
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embalagens, podendo ser complementada por sistemas digitais de informação. Esta dimensão de transparência e 

disponibilização de dados articula-se com a lógica mais ampla de rastreabilidade e informação de produto 

promovida por outros instrumentos do quadro europeu de sustentabilidade, incluindo o ESPR. 

No seu conjunto, o PPWR introduz um conjunto de requisitos com impacto direto nas decisões de design de 

embalagem, na seleção de materiais e na organização das cadeias de abastecimento, exigindo às empresas uma 

adaptação progressiva às novas regras aplicáveis às embalagens colocadas no mercado europeu. 

5.2.7 Diretiva (UE) 2024/1799 - Diretiva Direito à Reparação 

Right to Repair Directive 

A Diretiva do Direito à Reparação estabelece um conjunto de medidas destinadas a promover a reparação de 

produtos como alternativa à sua substituição, com o objetivo de prolongar a vida útil dos produtos e reduzir a 

produção de resíduos. A diretiva aplica-se, numa fase inicial, a determinadas categorias de produtos de consumo, 

incluindo equipamentos elétricos e eletrónicos, estando previsto o alargamento progressivo do seu âmbito a outras 

categorias. 

Do ponto de vista do desenvolvimento de produto, a diretiva reforça a importância da reparabilidade como 

dimensão relevante ao longo do ciclo de vida. Neste contexto, são introduzidas obrigações para os fabricantes no 

que respeita à disponibilização de serviços de reparação, ao fornecimento de peças sobressalentes e ao acesso 

a informação técnica necessária para a reparação, incluindo manuais e documentação de diagnóstico. Estas 

obrigações aplicam-se durante períodos definidos após a colocação do produto no mercado, variáveis consoante 

a categoria de produto. 

A diretiva prevê ainda mecanismos destinados a facilitar o acesso dos consumidores à reparação, incluindo a 

criação de uma plataforma europeia de reparação e a harmonização de determinadas condições associadas aos 

serviços prestados. Adicionalmente, quando um produto é reparado no âmbito da garantia legal, o período de 

garantia pode ser prolongado, incentivando a opção pela reparação em detrimento da substituição. 

Embora a diretiva não estabeleça requisitos técnicos detalhados de conceção, as obrigações associadas à 

reparação têm implicações indiretas no design de produto, nomeadamente ao nível da facilidade de desmontagem, 

da substituição de componentes e da disponibilidade de peças ao longo do tempo. Estas exigências contribuem 

para reforçar a integração de princípios de durabilidade e reparabilidade nas fases iniciais de desenvolvimento do 

produto. 

No seu conjunto, a Diretiva Right to Repair constitui um instrumento complementar ao quadro europeu de 

ecodesign, reforçando a dimensão de utilização e prolongamento da vida útil dos produtos, e introduzindo novas 

exigências organizacionais e operacionais para os fabricantes.  

5.3 Instrumentos com impacto indireto nas decisões de produto 

Para além dos instrumentos que estabelecem requisitos diretos sobre os produtos, existe um conjunto de diplomas 

europeus cujo impacto nas empresas se manifesta de forma indireta. Estes instrumentos não definem, em geral, 

requisitos técnicos aplicáveis ao produto em si, mas introduzem obrigações ao nível do reporte, da disponibilização 

de informação e das práticas empresariais, influenciando as decisões ao longo da cadeia de valor. 

O seu impacto nas PME decorre, sobretudo, da crescente exigência de transparência por parte de clientes, 

parceiros comerciais e entidades financiadoras, bem como da integração de critérios ambientais e de 

sustentabilidade nos processos de avaliação e tomada de decisão. Neste contexto, aspetos como a composição 

dos produtos, o desempenho ambiental, a origem dos materiais e as práticas associadas à cadeia de 

abastecimento passam a assumir um papel cada vez mais relevante. 

Embora o seu efeito não seja imediato ao nível da conceção técnica dos produtos, estes instrumentos contribuem 

para moldar o contexto em que as empresas operam, criando incentivos e condicionantes que influenciam, de 

forma progressiva, as decisões de design, seleção de materiais e gestão do ciclo de vida dos produtos. 
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5.3.1 Diretiva (UE) 2022/2464 - Diretiva de Reporte de Sustentabilidade 
Empresarial (CSRD) 

Corporate Sustainability Reporting Directive 

A Diretiva CSRD estabelece obrigações de reporte de sustentabilidade para empresas que operam no mercado 

europeu, exigindo a divulgação de informação detalhada sobre o desempenho ambiental, social e de governação, 

bem como sobre os impactes, riscos e oportunidades associados às suas atividades. A diretiva aplica-se 

diretamente a grandes empresas e, de forma faseada, a empresas cotadas, não abrangendo, na maioria dos 

casos, as PME de forma direta. 

Apesar disso, a CSRD tem um impacto indireto relevante sobre as PME, sobretudo através da cadeia de valor. As 

empresas abrangidas pela diretiva, ao reportarem de acordo com os European Sustainability Reporting Standards 

(ESRS), necessitam de recolher informação detalhada sobre os seus fornecedores e parceiros, incluindo dados 

relacionados com o desempenho ambiental, a utilização de materiais, as emissões de gases com efeito de estufa 

e as práticas de sustentabilidade associadas aos produtos e processos. 

Neste contexto, as PME que integram cadeias de fornecimento de empresas sujeitas à CSRD podem ser 

progressivamente chamadas a disponibilizar informação estruturada sobre os seus produtos e operações. Esta 

dinâmica contribui para uma maior exigência ao nível da disponibilidade, qualidade e rastreabilidade dos dados, 

influenciando de forma indireta as decisões relacionadas com o design de produto, a seleção de materiais e a 

gestão da cadeia de abastecimento. 

Embora não imponha requisitos técnicos diretamente aplicáveis ao produto, a CSRD contribui para reforçar a 

importância da medição, gestão e comunicação do desempenho ambiental, criando condições que incentivam a 

integração de critérios de sustentabilidade no desenvolvimento de produtos. 

5.3.2 Diretiva (UE) 2024/825 - Diretiva de Capacitação dos Consumidores para 
a Transição Verde 

Empowering Consumers for the Green Transition 

A Diretiva de Capacitação dos Consumidores para a Transição Verde foi adotada com o objetivo de proteger os 

consumidores de práticas de comunicação ambiental enganosas e de promover decisões de consumo mais 

informadas e alinhadas com os princípios da sustentabilidade. A diretiva insere-se no quadro mais amplo da política 

europeia de combate ao greenwashing e de reforço da credibilidade das alegações ambientais associadas a 

produtos e serviços colocados no mercado europeu. 

Neste contexto, a diretiva estabelece restrições à utilização de alegações ambientais vagas ou genéricas que não 

sejam suportadas por evidência verificável, bem como à utilização de rótulos ou sistemas de certificação que não 

assentem em esquemas reconhecidos ou em processos de verificação independente. Adicionalmente, são 

introduzidas regras específicas relativas à comunicação de alegações ambientais associadas ao desempenho 

climático dos produtos, incluindo aquelas relacionadas com neutralidade carbónica, de forma a evitar práticas 

potencialmente enganosas. 

A diretiva reforça igualmente a disponibilização de informação ao consumidor no momento da compra, 

nomeadamente no que respeita à durabilidade e à reparabilidade dos produtos, contribuindo para decisões de 

consumo mais informadas e alinhadas com os princípios da economia circular. 

Embora não imponha requisitos técnicos diretamente aplicáveis ao design de produto, este instrumento tem 

implicações indiretas relevantes, ao exigir que qualquer alegação ambiental associada a um produto seja 

suportada por informação técnica consistente e verificável. Esta exigência contribui para reforçar a necessidade 

de recolha e gestão estruturada de dados sobre materiais, desempenho e ciclo de vida dos produtos, influenciando 

de forma indireta as práticas de desenvolvimento e comunicação de produto. 
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5.3.3 Diretiva (UE) 2024/1760 - Diretiva de Devida Diligência em 
Sustentabilidade Corporativa (CSDDD) 

Corporate Sustainability Due Diligence Directive 

A presente Diretiva estabelece obrigações de diligência devida aplicáveis a empresas de maior dimensão, com o 

objetivo de identificar, prevenir, mitigar e, quando aplicável, remediar impactos adversos em matéria de direitos 

humanos e ambiente ao longo das suas cadeias de valor. 

A diretiva aplica-se diretamente a grandes empresas, com base em critérios de dimensão e volume de negócios, 

não abrangendo, na generalidade dos casos, as PME de forma direta. No entanto, o seu impacto estende-se 

indiretamente às PME que integram cadeias de fornecimento de entidades abrangidas. 

No âmbito da CSDDD, as empresas abrangidas devem implementar processos de diligência devida que incluem 

a identificação e avaliação de riscos, a adoção de medidas preventivas e corretivas e a monitorização das suas 

cadeias de valor. Estes requisitos abrangem não apenas as operações próprias, mas também as atividades de 

parceiros comerciais. 

Neste contexto, as PME podem ser chamadas a disponibilizar informação e a demonstrar conformidade com 

determinados requisitos ambientais e sociais, nomeadamente no que respeita à origem dos materiais, às 

condições de produção e ao cumprimento de normas ambientais. Esta dinâmica reforça a necessidade de 

rastreabilidade e transparência, com implicações indiretas na seleção de materiais, na escolha de fornecedores e 

na organização das cadeias de abastecimento. 

Embora não estabeleça requisitos técnicos diretamente aplicáveis ao design de produto, a CSDDD contribui para 

reforçar a integração de critérios ambientais e sociais na gestão do ciclo de vida, influenciando de forma indireta 

as decisões associadas ao desenvolvimento de produtos. 

5.3.4 Regulamento (UE) 2020/852 - Regulamento da Taxonomia Europeia 

EU Taxonomy Regulation 

Este regulamento estabelece um sistema de classificação para atividades económicas ambientalmente 

sustentáveis, com o objetivo de orientar fluxos de investimento para atividades alinhadas com os objetivos 

ambientais da União Europeia. O regulamento define critérios técnicos para determinar quando uma atividade 

contribui de forma substancial para objetivos como a mitigação e adaptação às alterações climáticas, a utilização 

sustentável dos recursos, a economia circular, a prevenção da poluição e a proteção da biodiversidade. 

A Taxonomia aplica-se diretamente a grandes empresas sujeitas a obrigações de reporte, bem como a entidades 

financeiras que disponibilizam produtos de investimento na União Europeia. Embora as PME não estejam, na 

generalidade dos casos, diretamente obrigadas a reportar segundo este regulamento, o seu impacto manifesta-se 

de forma indireta, através das exigências de investidores, instituições financeiras e clientes. 

Neste contexto, as empresas podem ser chamadas a demonstrar em que medida as suas atividades, produtos ou 

processos contribuem para objetivos ambientais definidos, incluindo aspetos relacionados com a eficiência na 

utilização de recursos, a circularidade dos materiais, a redução de emissões e a prevenção de impactes 

ambientais. Esta dinâmica reforça a necessidade de disponibilização de informação estruturada e verificável sobre 

o desempenho ambiental. 

Embora a Taxonomia não estabeleça requisitos técnicos diretamente aplicáveis ao design de produto, os critérios 

definidos influenciam de forma indireta as decisões empresariais, ao condicionarem o acesso a financiamento e a 

elegibilidade para determinados investimentos. Neste enquadramento, características como a eficiência de 

recursos, a durabilidade, a reciclabilidade e a utilização de materiais com menor impacte ambiental tendem a 

assumir uma relevância crescente no desenvolvimento de produtos. 
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5.4 Instrumentos emergentes a monitorizar 

Para além dos instrumentos já adotados ou em fase de implementação, o enquadramento regulatório europeu 

continua em evolução, com um conjunto de iniciativas e desenvolvimentos que poderão vir a reforçar os requisitos 

aplicáveis aos produtos. Embora alguns destes instrumentos ainda se encontrem em fase de desenvolvimento ou 

consolidação, evidenciam tendências relevantes que importa monitorizar, pela sua potencial influência nas 

decisões de design, na seleção de materiais e na gestão da informação de produto. 

Uma das evoluções mais relevantes diz respeito à proposta de restrição alargada de substâncias PFAS no âmbito 

do regulamento REACH. Esta iniciativa, atualmente em avaliação a nível europeu, poderá introduzir limitações 

significativas à utilização de um conjunto vasto de substâncias químicas utilizadas em diversos setores industriais. 

Caso venha a ser adotada, esta restrição terá implicações diretas na seleção de materiais e na reformulação de 

produtos, reforçando a tendência para a substituição de substâncias com potenciais impactes ambientais e de 

saúde. 

Outra iniciativa relevante é a proposta de Diretiva relativa à fundamentação e comunicação de alegações 

ambientais (Green Claims Directive), que complementa o quadro já estabelecido pela Diretiva Empowering 

Consumers. Esta proposta prevê a definição de critérios mais exigentes para a validação de alegações ambientais, 

incluindo a necessidade de fundamentação com base em metodologias reconhecidas e a verificação independente 

da informação comunicada. Esta evolução aponta para um reforço da exigência ao nível da credibilidade e 

consistência da informação associada aos produtos. 

Paralelamente, a implementação do Regulamento ESPR será concretizada através da adoção progressiva de atos 

delegados específicos por categoria de produto, os quais irão definir requisitos técnicos detalhados em matéria de 

desempenho, durabilidade, reparabilidade, eficiência de recursos e informação de produto. Estes 

desenvolvimentos representam um dos principais vetores de evolução do quadro regulatório europeu, com impacto 

direto nas características dos produtos colocados no mercado. 

Por fim, observa-se uma tendência transversal para o reforço dos requisitos associados à disponibilização, 

estruturação e partilha de dados sobre os produtos ao longo da cadeia de valor. Esta evolução, visível em vários 

instrumentos regulatórios, aponta para uma crescente exigência de rastreabilidade, transparência e 

interoperabilidade da informação, constituindo um fator estruturante na forma como os produtos são concebidos, 

documentados e geridos ao longo do seu ciclo de vida. 

5.5 Roadmap regulatório (2020 - 2035) 

O enquadramento regulatório europeu aplicável aos produtos encontra-se em rápida evolução, com um conjunto 

de instrumentos cuja aplicação se estende ao longo da presente década. Com base nos diplomas analisados nas 

secções anteriores, apresenta-se de seguida um roadmap regulatório para o período 2020-2035, que permite 

sintetizar de forma integrada os principais desenvolvimentos identificados. 

Este roadmap organiza os instrumentos segundo o seu horizonte de implementação e o tipo de impacto nas 

decisões de produto, distinguindo entre impactos diretos e indiretos nas decisões de design de produto. A sua 

representação combina duas leituras complementares: uma visão estruturada, apresentada em formato de tabela, 

que detalha os principais instrumentos e respetivas implicações (Tabela 1), e uma leitura temporal, apresentada 

de forma esquemática, que evidencia a evolução progressiva do enquadramento regulatório ao longo do tempo 

(Figura 6). 

Para facilitar a interpretação, os instrumentos são classificados segundo o seu horizonte de implementação 

esperado, distinguindo-se entre instrumentos já em fase de implementação ou com impacto imediato no período 

atual, instrumentos com impacto crescente no médio prazo (2027 - 2030) e instrumentos de aplicação contínua, 

no caso de regimes já em vigor com atualizações regulares. 

 

 

Tabela 1 - Roadmap regulatório europeu com impacto no design de produto (2020-2035) 
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Instrumento 
Tipo de 
impacto 

Entrada em vigor/ 
aplicação 

Principais exigências 
Relevância para 

PME 
Horizonte de 

implementação 

ESPR 
Direto no design 

de produto 

2024, com aplicação 
faseada através de 
atos delegados por 

categoria de produto 

Requisitos de durabilidade, 
reparabilidade, eficiência 
de recursos e informação 

de produto 

Elevada (impacto 
transversal) 

Médio prazo  

Passaporte Digital de 
Produto  

Direto no design 
de produto 

Aplicação faseada a 
partir de 2026, 

dependente dos atos 
delegados do ESPR 

Disponibilização de dados 
sobre composição, 

desempenho e ciclo de 
vida dos produtos 

Elevada (exigência 
de dados 

estruturados) 
Médio prazo  

REACH 
Direto no design 

de produto 

Em vigor, com 
atualizações 

regulares 

Restrição e controlo de 
substâncias químicas 

Elevada (impacto na 
seleção de 
materiais) 

Contínuo 

RoHS 
Direto no design 

de produto 
Em vigor 

Limitação de substâncias 
perigosas em 

equipamentos elétricos e 
eletrónicos 

Média a elevada 
(setores específicos) 

Contínuo  

Regulamento das 
Baterias 

Direto no design 
de produto 

2023, com aplicação 
faseada e requisitos 

progressivos até 2035 

Desempenho, 
durabilidade, 

removibilidade, conteúdo 
reciclado, passaporte de 

bateria 

Elevada (produtos 
com baterias) 

Médio prazo 

PPWR 
Direto no design 

de produto 

2025, com aplicação 
faseada e metas 

progressivas até 2030 
e 2035 

Reciclabilidade, 
minimização de peso e 

volume, conteúdo 
reciclado, rotulagem de 

embalagens 

Elevada 
(embalagens) 

Médio prazo 

Diretiva Direito à 
Reparação 

Direto no design 
de produto (com 

implicações 
organizacionais) 

2024, com aplicação 
progressiva 

Reparação, acesso a 
peças sobressalentes e 

informação técnica 

Média a elevada 
(produtos de 

consumo) 
Curto prazo 

CSRD 

Indireto (cadeia 
de valor/ 

informação/ 
reporte) 

2024–2028, com 
implementação 

faseada por tipologia 
de empresa 

Reporte ESG segundo 
ESRS, incluindo cadeia de 

valor 

Elevada (via clientes 
e parceiros) 

Curto prazo 

Empowering 
Consumers 

Indireto 
(informação/ 

mercado) 
2024–2026 

Regras sobre alegações 
ambientais e informação 

ao consumidor 

Média a elevada 
(comunicação de 

produto) 
Curto prazo 

CSDDD 
Indireto (cadeia 

de valor) 

A partir de 2027, com 
implementação 

faseada por 
dimensão de 

empresa 

Due diligence ambiental e 
social na cadeia de valor 

Média a elevada (via 
cadeias de 

fornecimento) 
Médio prazo 

Taxonomia Europeia 
Indireto 

(financiamento / 
investimento) 

Em aplicação 
progressiva desde 

2022 

Classificação de atividades 
sustentáveis para acesso a 

financiamento 

Média (via 
financiamento e 
investimento) 

Contínuo 

 

A informação apresentada na tabela pode ser complementada por uma leitura temporal do enquadramento 
regulatório, representada de forma esquemática na Figura 6. Esta representação permite visualizar de forma 
sintética a evolução progressiva dos principais instrumentos ao longo do período 2020-2035, evidenciando não 
apenas a sua sequência temporal, mas também a intensificação gradual das exigências aplicáveis aos produtos. 
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A leitura do esquema assenta em três convenções visuais. A cor distingue o tipo de impacto: os instrumentos com 
impacto direto no design de produto são representados a azul, enquanto os instrumentos com impacto indireto são 
representados a verde. Dentro de cada família de cor, a intensidade codifica o horizonte de exigência: os tons mais 
claros identificam regimes já em vigor com atualizações regulares, e os tons progressivamente mais escuros 
identificam instrumentos com aplicação faseada e exigências crescentes ao longo do período. O contorno tracejado 
distingue os regimes de aplicação contínua dos instrumentos com calendários e metas específicas. 

Em conjunto, a tabela e a representação gráfica oferecem uma visão integrada do ritmo e da direção da 
transformação regulatória, facilitando a identificação de prioridades e momentos-chave de adaptação para as PME. 

 

 

5.6 Implicações estruturais para PME 

A análise do enquadramento regulatório apresentada nas secções anteriores evidencia uma mudança de 

paradigma na forma como os produtos são regulados na União Europeia. Não se trata de um conjunto de requisitos 

isolados ou setoriais, mas de uma transformação estrutural em que o desempenho ambiental passa a constituir 

uma condição de acesso ao mercado. Critérios como durabilidade, reparabilidade, eficiência de recursos, 

segurança química e disponibilização de informação deixam de ser fatores diferenciadores e passam a integrar os 

requisitos base aplicáveis aos produtos. 

Independentemente do setor de atividade ou do tipo de produto, emergem quatro tipos de exigências transversais 

que as PME terão de integrar de forma progressiva. Em primeiro lugar, ao nível do design, observa-se uma 

crescente necessidade de desenvolver produtos mais duráveis, reparáveis e recicláveis, reduzindo 

simultaneamente a utilização de substâncias perigosas. Em segundo lugar, ao nível dos materiais, torna-se 

essencial dispor de conhecimento detalhado sobre a composição, origem e conformidade dos materiais utilizados. 

Em terceiro lugar, ao nível da informação, as empresas terão de garantir a capacidade de recolher, estruturar e 

disponibilizar dados sobre os produtos ao longo do seu ciclo de vida. Por fim, ao nível da cadeia de valor, reforça-

Figura 5 - Timeline regulatório europeu aplicável ao design de produto (2020-2035) 
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se a necessidade de articulação com fornecedores e clientes, em particular no que respeita à partilha de 

informação e à demonstração de conformidade. 

Estas exigências colocam desafios específicos às PME, que tendem a dispor de menos recursos técnicos, 

humanos e financeiros para responder a requisitos crescentes de natureza regulatória e organizacional. A ausência 

de sistemas estruturados de gestão de informação, a dependência de fornecedores para obtenção de dados e a 

limitada capacidade de investimento podem dificultar a adaptação. No entanto, a antecipação destas exigências 

permite reduzir significativamente os custos associados à sua implementação, evitando abordagens reativas e 

ajustamentos tardios mais dispendiosos. 

O caráter faseado da implementação do quadro regulatório constitui, neste contexto, uma oportunidade relevante. 

Embora muitas das obrigações ainda não estejam plenamente aplicáveis, o sentido da evolução é claro e 

previsível. As PME que iniciem desde já processos de diagnóstico interno, identificação de lacunas e adaptação 

progressiva dos seus produtos e processos estarão mais bem posicionadas para responder às exigências futuras, 

beneficiando simultaneamente de ganhos de eficiência e de competitividade. 

As implicações aqui identificadas não se esgotam no cumprimento regulatório. Pelo contrário, articulam-se com 

um conjunto mais amplo de tendências emergentes em matéria de ecodesign, digitalização e gestão de dados, 

que reforçam e amplificam as exigências descritas. Estas tendências são analisadas no capítulo seguinte, 

contribuindo para uma compreensão mais abrangente da transformação em curso no desenvolvimento de 

produtos. 

5.7 Impactos esperados nas PME 

A evolução do enquadramento regulatório europeu analisada ao longo deste capítulo terá implicações diretas na 

forma como as PME desenvolvem, produzem e colocam produtos no mercado. Estes impactos manifestam-se de 

forma transversal, não apenas ao nível do cumprimento regulatório, mas também na estrutura de custos, na 

organização interna e na posição competitiva das empresas. 

Do ponto de vista económico, é expectável um aumento dos custos associados ao desenvolvimento e adaptação 

de produtos, nomeadamente ao nível da reformulação de materiais, realização de testes, cumprimento de 

requisitos técnicos e implementação de sistemas de recolha e gestão de dados. Adicionalmente, poderão surgir 

necessidades de investimento em ferramentas digitais, sistemas de informação e apoio técnico especializado. No 

entanto, estes investimentos podem também traduzir-se em ganhos operacionais, nomeadamente através de uma 

utilização mais eficiente de recursos, redução de desperdícios e maior controlo sobre os processos produtivos, 

contribuindo para uma melhoria progressiva da eficiência. 

Ao nível organizacional, as PME poderão enfrentar a necessidade de estruturar de forma mais sistemática os seus 

processos internos, em particular no que respeita à gestão de informação de produto, à articulação entre diferentes 

funções (como desenvolvimento, compras e qualidade) e à formalização de procedimentos que, em muitos casos, 

são atualmente informais. Esta evolução implica uma maior integração do ecodesign nas práticas correntes de 

desenvolvimento de produto, deixando de ser uma abordagem pontual para passar a constituir um elemento 

estruturante da tomada de decisão, com potencial para melhorar a consistência e a qualidade dos processos. 

Os impactos estendem-se igualmente à relação com a cadeia de valor. A crescente exigência de transparência e 

rastreabilidade, impulsionada por instrumentos como a CSRD e a CSDDD, traduz-se numa pressão crescente 

sobre as PME para disponibilizar informação sobre materiais, processos e desempenho ambiental. Em paralelo, a 

necessidade de garantir conformidade poderá levar a uma maior exigência na seleção e gestão de fornecedores, 

bem como a uma intensificação da troca de informação ao longo da cadeia de abastecimento. Este reforço da 

articulação pode, no entanto, contribuir para relações mais estruturadas e resilientes com parceiros estratégicos. 

Para além dos desafios, este contexto regulatório abre também um conjunto de oportunidades para as PME. A 

crescente valorização de produtos mais sustentáveis, aliada a exigências de transparência por parte de clientes e 

mercados, cria condições para que empresas mais preparadas se diferenciem positivamente. A capacidade de 

demonstrar desempenho ambiental, garantir rastreabilidade e responder a requisitos de sustentabilidade pode 

traduzir-se em vantagens no acesso a novos mercados, na integração em cadeias de fornecimento mais exigentes 

e na valorização dos seus produtos. 
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Em termos de competitividade, estas transformações poderão acentuar diferenças entre empresas. As PME que 

consigam antecipar as exigências regulatórias e adaptar os seus produtos e processos de forma estruturada 

estarão melhor posicionadas para aceder a mercados, responder a requisitos de clientes, reforçar o seu 

posicionamento competitivo e beneficiar de oportunidades de financiamento associadas a critérios de 

sustentabilidade. Por outro lado, empresas que adotem uma abordagem reativa poderão enfrentar maiores custos 

de adaptação, dificuldades no cumprimento de requisitos e risco de perda de competitividade. 

Por fim, importa destacar o aumento do risco associado à não conformidade. À medida que os requisitos se tornam 

mais exigentes e abrangentes, o incumprimento pode traduzir-se em restrições à colocação de produtos no 

mercado, perda de contratos ou exposição a sanções. Neste contexto, a capacidade de antecipação e adaptação 

progressiva assume um papel determinante, não apenas para garantir conformidade, mas também para reduzir 

incerteza e reforçar a robustez das decisões empresariais. 

Em síntese, os impactos esperados nas PME vão além da conformidade regulatória, traduzindo-se numa 

transformação mais ampla da forma como os produtos são concebidos, desenvolvidos e geridos ao longo do seu 

ciclo de vida. Esta transformação reforça a necessidade de abordagens estruturadas e progressivas, alinhadas 

com a evolução do enquadramento regulatório e com as tendências emergentes analisadas no capítulo seguinte. 
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6 Tendências emergentes em ecodesign 

A adoção de práticas de ecodesign não resulta apenas da evolução do enquadramento regulamentar, mas também 

de mudanças estruturais no mercado, nas práticas empresariais e nas abordagens técnicas ao desenvolvimento 

de produto. Nos últimos anos, tem-se observado uma crescente integração da sustentabilidade como critério 

central de competitividade, impulsionada por exigências de clientes, dinâmicas nas cadeias de valor e pela 

necessidade de adaptação a novos requisitos de transparência e desempenho ambiental. 

Neste contexto, o ecodesign deixa de ser uma abordagem pontual ou diferenciadora para assumir um papel cada 

vez mais estruturante no desenvolvimento de produtos, influenciando decisões relacionadas com materiais, 

processos, informação e modelos de negócio. Esta transformação é acompanhada pelo desenvolvimento de novas 

metodologias, ferramentas e sistemas de gestão de informação, que suportam a integração da sustentabilidade 

ao longo do ciclo de vida dos produtos. 

O presente capítulo analisa as principais tendências emergentes com impacto no ecodesign, distinguindo entre 

dinâmicas de mercado e evolução técnica e metodológica, com o objetivo de identificar as mudanças estruturais 

que estão a redefinir o desenvolvimento dos produtos no contexto atual. 

6.1 Tendências de mercado 

As dinâmicas de mercado associadas à sustentabilidade têm vindo a intensificar-se, refletindo uma valorização 

crescente de produtos com menor impacte ambiental e uma integração progressiva de critérios de sustentabilidade 

nas decisões de compra, de investimento e de gestão de cadeias de fornecimento. Esta evolução cria um contexto 

em que a adoção de práticas de ecodesign deixa de resultar apenas de obrigações regulatórias para passar a 

responder também a exigências diretas do mercado. 

Uma das expressões mais visíveis desta tendência é a crescente incorporação de critérios ambientais nas 

decisões de compra em mercados business-to-business (B2B). Grandes empresas integram progressivamente 

requisitos de desempenho ambiental (como a pegada de carbono, incorporação de material reciclado ou 

reparabilidade) nas suas condições de aprovisionamento, transferindo essa exigência para a sua cadeia de 

fornecimento. Para as PME que integram cadeias de valor de clientes de maior dimensão, esta pressão é 

frequentemente mais imediata e concreta do que a pressão regulatória: manifesta-se em cadernos de encargos, 

questionários de avaliação de fornecedores e critérios de qualificação que exigem a disponibilização de dados 

ambientais estruturados sobre os produtos fornecidos. Esta dinâmica é particularmente visível em cadeias de valor 

internacionais, onde os requisitos de sustentabilidade são frequentemente definidos por empresas líderes ou por 

mercados com maior maturidade regulatória. 

A esta pressão juntam-se exigências crescentes por parte de investidores e mercados financeiros. O inquérito 

global da EY a investidores institucionais indica que 88% aumentaram a utilização de informação ESG nas suas 

decisões de investimento, e o relatório da Morgan Stanley de 2025 aponta que mais de 80% dos gestores de ativos 

consideram a sustentabilidade uma componente importante da gestão de risco (EY, 2024; Morgan Stanley, 2025). 

No contexto europeu, esta tendência é reforçada pelo quadro regulatório de finanças sustentáveis, em particular a 

Taxonomia Europeia e a CSRD, que orientam os fluxos de capital para atividades e empresas com desempenho 

ambiental verificável. Para as PME, esta dinâmica traduz-se numa pressão indireta mas crescente para 

disponibilizar dados fiáveis, comparáveis e auditáveis sobre os seus produtos e processos. 

Paralelamente, a intensificação do escrutínio sobre alegações ambientais tem vindo a aumentar os riscos 

associados ao greenwashing, exigindo que as empresas suportem as suas declarações com evidência robusta e 

verificável. A entrada em vigor da Diretiva de Capacitação dos Consumidores para a Transição Verde e a proposta 

de Diretiva sobre Alegações Ambientais refletem esta evolução ao nível regulatório, pressionando as empresas a 

fundamentar qualquer comunicação ambiental com dados objetivos e metodologias reconhecidas. Esta exigência 

de verificabilidade é transversal e afeta igualmente as PME, que frequentemente não dispõem de sistemas 

estruturados para recolher e comunicar este tipo de informação. 

Por fim, observa-se uma crescente articulação entre sustentabilidade e estratégia empresarial, com empresas mais 

avançadas a incorporar o desempenho ambiental como elemento central da proposta de valor. A capacidade de 
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demonstrar desempenho ambiental, seja através de métricas quantificadas, de certificações ou de características 

de produto verificáveis, torna-se um fator de diferenciação no acesso a determinados mercados, clientes e fontes 

de financiamento, refletindo uma mudança de paradigma em que a sustentabilidade deixa de ser abordada como 

um requisito externo para passar a ser incorporada como um elemento de criação de valor (ERM Sustainability 

Institute, 2026). 

Em conjunto, estas tendências evidenciam que a pressão do mercado para a integração de critérios de 

sustentabilidade no desenvolvimento de produtos é crescente, transversal e estrutural. Esta evolução impulsiona, 

por sua vez, uma transformação nas abordagens técnicas e metodológicas utilizadas pelas empresas no 

desenvolvimento de produto, analisada na secção seguinte. 

6.2 Tendências técnicas e metodológicas no ecodesign 

A crescente pressão exercida por fatores de mercado, regulamentares e financeiros tem vindo a impulsionar a 

evolução das abordagens utilizadas pelas empresas para integrar critérios de sustentabilidade no desenvolvimento 

de produtos. Neste contexto, o ecodesign tem vindo a afirmar-se não apenas como um conjunto de princípios 

orientadores, mas como uma prática progressivamente estruturada, suportada por métodos, ferramentas e 

sistemas de informação. 

Esta evolução reflete uma transição de abordagens mais qualitativas e intuitivas para abordagens baseadas em 

dados, que permitem quantificar impactes ambientais, comparar alternativas de design e suportar a tomada de 

decisão ao longo do ciclo de vida dos produtos. Paralelamente, a crescente necessidade de transparência e 

rastreabilidade tem impulsionado o desenvolvimento de soluções digitais que permitem recolher, organizar e 

comunicar dados ambientais de forma estruturada e partilhável ao longo da cadeia de valor. 

Identificam-se neste contexto três tendências técnicas e metodológicas principais: a crescente utilização de 

métodos de quantificação do desempenho ambiental; o desenvolvimento e adoção de ferramentas digitais de 

ecodesign; e o reforço da rastreabilidade e gestão de dados na cadeia de valor. Em conjunto, estas tendências 

evidenciam uma evolução do ecodesign de abordagens predominantemente conceptuais para práticas mais 

estruturadas e baseadas em dados, ainda que com níveis diferenciados de maturidade entre empresas e setores. 

6.2.1 Análise de Ciclo de Vida e métricas de desempenho ambiental 

Uma das principais evoluções nas práticas de ecodesign corresponde à crescente utilização de métodos que 

permitem quantificar o desempenho ambiental dos produtos ao longo do seu ciclo de vida. Esta tendência reflete 

a necessidade de suportar as decisões de design com base em dados objetivos, permitindo identificar os principais 

impactes ambientais, comparar alternativas e avaliar compromissos entre diferentes soluções de produto. 

A Análise de Ciclo de Vida (ACV) constitui a metodologia de referência para esta avaliação, encontrando-se 

normalizada a nível internacional através das normas ISO 14040 e ISO 14044, que estabelecem os princípios, o 

quadro metodológico e os requisitos para a condução de estudos de ACV (International Organization for 

Standardization, 2006b, 2006a). A sua aplicação permite avaliar sistematicamente os impactes ambientais 

associados a um produto desde a extração de matérias-primas até ao fim de vida, identificar pontos críticos ao 

longo do ciclo de vida e orientar decisões de design que evitem a transferência de impactes entre fases ou 

categorias ambientais. 

No contexto europeu, a Comissão Europeia desenvolveu e recomenda a utilização do método Product 

Environmental Footprint (PEF), baseado em ACV, como abordagem harmonizada para medir e comunicar o 

desempenho ambiental dos produtos. Publicado através da Recomendação (UE) 2021/2279 da Comissão 

Europeia, o método PEF visa assegurar a comparabilidade e credibilidade das avaliações ambientais de produtos, 

definindo regras específicas por categoria de produto (Product Environmental Footprint Category Rules - PEFCR) 

que orientam a aplicação do método em diferentes setores (Comissão Europeia, 2021). 

Paralelamente, observa-se uma crescente utilização de métricas simplificadas de desempenho ambiental, como a 

pegada de carbono de produto (Product Carbon Footprint - PCF), que permitem quantificar impactes específicos 

de forma mais acessível e operacional. Estas abordagens têm vindo a ganhar relevância, em particular no contexto 
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de exigências de mercado e de cadeias de valor que requerem a comunicação de indicadores ambientais 

comparáveis e verificáveis, facilitando a integração da dimensão ambiental nos processos de decisão empresarial. 

Esta evolução traduz-se numa transição de abordagens qualitativas para abordagens quantitativas, em que o 

desempenho ambiental passa a ser medido e utilizado como critério de decisão. A quantificação não só apoia a 

melhoria do desempenho ambiental dos produtos, como também permite fundamentar alegações ambientais e 

responder a requisitos de transparência crescentes. 

No entanto, a aplicação destes métodos coloca desafios relevantes, particularmente para as PME. A necessidade 

de dados detalhados, a complexidade metodológica e os recursos necessários à implementação podem constituir 

barreiras à adoção sistemática. Como resultado, observa-se frequentemente uma utilização parcial ou simplificada 

destas ferramentas, o que pode limitar a sua eficácia enquanto instrumento de apoio à decisão. 

6.2.2 Ferramentas digitais de ecodesign 

A necessidade de tornar as metodologias de avaliação ambiental mais acessíveis, rápidas e integráveis nos 

processos de desenvolvimento de produto tem impulsionado o desenvolvimento e a adoção de ferramentas digitais 

de ecodesign. Este mercado encontra-se em fase de expansão acelerada: segundo estimativas de mercado, o 

mercado global de software de ACV deverá crescer de 1,2 mil milhões de dólares em 2023 para cerca de 2,5 mil 

milhões em 2032, a uma taxa de crescimento anual composta de aproximadamente 8,3%, com a Europa a liderar 

a adoção impulsionada pelos requisitos regulatórios do Pacto Ecológico Europeu (Dataintelo, 2025). 

Estas ferramentas abrangem um espectro alargado de funcionalidades, desde plataformas de ACV completas 

(como o SimaPro, o GaBi ou o OpenLCA) até calculadoras simplificadas de pegada ambiental orientadas 

especificamente para PME e para utilizadores sem formação técnica especializada em ACV. Uma tendência 

relevante neste domínio é a crescente disponibilização de soluções baseadas em cloud, que eliminam a 

necessidade de infraestrutura técnica local e permitem o acesso à informação a partir de qualquer localização, 

tornando estas ferramentas progressivamente mais acessíveis a empresas de menor dimensão (Dataintelo, 2025). 

Para além das plataformas de avaliação ambiental, observa-se o desenvolvimento de ferramentas integradas que 

combinam dados de sustentabilidade com informação de produto proveniente de sistemas Product Lifecycle 

Management (PLM), ERP e bases de dados de materiais. Esta integração permite incorporar critérios ambientais 

diretamente nos processos de desenvolvimento de produto, reduzindo o esforço necessário para realizar 

avaliações e aumentando a consistência dos dados utilizados (Verdantix, 2025). 

A crescente importância das Declarações Ambientais de Produto (EPD - Environmental Product Declarations) 

enquanto instrumento de comunicação verificável do desempenho ambiental constitui também um fator de estímulo 

à adoção de ferramentas digitais, na medida em que a produção de EPD exige dados estruturados e metodologias 

normalizadas que estas plataformas facilitam. 

Contudo, a adoção destas ferramentas pelas PME permanece ainda limitada. A complexidade de algumas 

plataformas, os custos de implementação e a necessidade de competências técnicas específicas continuam a 

representar barreiras relevantes, contribuindo para que a utilização efetiva destas ferramentas se concentre 

sobretudo em grandes empresas e em contextos onde a pressão regulatória ou comercial é mais intensa. 

6.2.3 Rastreabilidade e gestão de dados na cadeia de valor 

A terceira tendência técnica relevante refere-se ao reforço da rastreabilidade e da gestão estruturada de dados ao 

longo da cadeia de valor. Esta evolução decorre da convergência entre exigências regulatórias, como as 

associadas ao ESPR e ao PDP, e pressões de mercado que exigem níveis crescentes de transparência e 

verificabilidade da informação associada aos produtos. 

A rastreabilidade de materiais, componentes e processos ao longo da cadeia de fornecimento está a tornar-se um 

requisito de facto em múltiplos setores, impulsionada tanto por obrigações legais emergentes como pela 

necessidade de as empresas demonstrarem a conformidade dos seus produtos com critérios ambientais e sociais. 

Este processo passa, de forma crescente, pela adoção de sistemas digitais de gestão de dados que permitem 

recolher, organizar e partilhar informação de forma estruturada e interoperável entre diferentes intervenientes da 

cadeia. 
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A complexidade deste desafio é significativa. A maior parte das empresas dispõe atualmente de visibilidade apenas 

sobre os seus fornecedores de primeiro nível, enquanto os impactes ambientais mais relevantes muitas vezes 

ocorrem em fases anteriores da cadeia - na extração de matérias-primas ou na produção de componentes. A 

obtenção de dados fiáveis junto de fornecedores de segundo e terceiro nível representa, portanto, um dos 

principais obstáculos à implementação de práticas de ecodesign fundamentadas, aspeto diretamente confirmado 

pelos resultados do inquérito realizado no âmbito do presente estudo, onde 21% das empresas identificaram a 

dificuldade de acesso a dados de fornecedores como uma das principais barreiras à adoção do ecodesign. 

Neste contexto, observa-se uma tendência para o desenvolvimento de plataformas colaborativas de partilha de 

dados que permitem às empresas recolher informação junto dos seus fornecedores de forma padronizada, 

reduzindo os custos e o esforço associados a este processo. A adoção de padrões de dados interoperáveis - como 

os formatos GS1 para identificação de produtos e materiais - é também um fator que contribui para facilitar esta 

partilha ao longo da cadeia de valor (ImpactBuying, 2026).Para as PME, esta tendência traduz-se num duplo 

desafio: por um lado, a necessidade de disponibilizar dados estruturados sobre os seus produtos a clientes e 

parceiros de maior dimensão; por outro, a dificuldade em obter esses mesmos dados junto dos seus próprios 

fornecedores. A resolução deste desafio exige não apenas investimento em sistemas de informação, mas também 

uma transformação nos processos internos de gestão de produto e uma maior colaboração ao longo da cadeia de 

valor. 

6.3 Síntese - o que está a mudar no desenvolvimento de produto 

As tendências analisadas ao longo deste capítulo, quer ao nível das dinâmicas de mercado, quer ao nível das 

abordagens técnicas e metodológicas, apontam para uma transformação estrutural no modo como o desempenho 

ambiental dos produtos é concebido, medido e comunicado. Esta transformação não é linear nem uniforme, mas 

a sua direção é clara: o ecodesign está a deixar de ser uma prática opcional ou diferenciadora para se tornar uma 

condição progressivamente necessária para operar em mercados exigentes e aceder a determinadas fontes de 

financiamento. 

Do ponto de vista do desenvolvimento de produto, esta evolução traduz-se em implicações práticas concretas. Em 

primeiro lugar, o desempenho ambiental passa a ser uma variável de projeto e não apenas um atributo de 

comunicação. A crescente exigência de dados verificáveis por parte de clientes, investidores e reguladores, implica 

que as decisões tomadas nas fases iniciais do desenvolvimento de produto têm de ser sustentadas por informação 

quantificada e rastreável, o que pressupõe a integração de metodologias de avaliação ambiental, como a ACV ou 

métricas de pegada de carbono, no processo de design e não apenas a posteriori. 

Em segundo lugar, os dados de produto tornam-se um ativo estratégico. A rastreabilidade de materiais, a 

transparência sobre a origem e as características dos componentes, e a capacidade de partilhar essa informação 

ao longo da cadeia de valor deixam de ser requisitos de nicho para se tornarem expectativas crescentes de 

mercado. Para as empresas que desenvolvem produtos, isto implica repensar não apenas o que se projeta, mas 

também como se gere e comunica a informação associada ao produto ao longo do seu ciclo de vida. 

Em terceiro lugar, o processo de desenvolvimento de produto torna-se mais interdependente. A integração de 

critérios ambientais exige uma articulação mais estreita entre funções (design, engenharia, compras, qualidade) e 

uma colaboração mais intensa com fornecedores, que passam a ser também fontes de dados relevantes. Esta 

interdependência aumenta a complexidade do processo de desenvolvimento, mas é também uma condição para 

que as avaliações ambientais sejam fiáveis e representativas. 

Em conjunto, estas implicações definem um novo patamar de exigência para o desenvolvimento de produto. A 

integração do desempenho ambiental como variável de projeto, a gestão estruturada de dados de produto e a 

colaboração alargada da cadeia de valor deixam de ser práticas avançadas para se tornarem condições 

progressivamente necessárias para competir em mercados com critérios de sustentabilidade crescentes. 

Compreender em que medida as PME reconhecem e respondem a estas exigências é o objeto do capítulo 

seguinte. 
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7 Perceções e posicionamento das PME face à 
transição para o ecodesign 

Para além da análise do enquadramento regulatório e das tendências emergentes, importa compreender de que 

forma as PME percecionam este contexto e como se posicionam face às exigências associadas à transição para 

o ecodesign. Este capítulo apresenta os resultados do inquérito realizado, focando-se na forma como as empresas 

interpretam a evolução da regulamentação, a pressão do mercado e as mudanças esperadas no desenvolvimento 

de produtos. 

A análise incide sobre o grau de conhecimento da regulamentação, a perceção dos seus impactos, a identificação 

de pressões externas e a forma como as empresas avaliam a sua própria capacidade de resposta. Para além 

disso, são exploradas as principais necessidades identificadas pelas PME e a sua abertura à utilização de 

ferramentas de apoio ao ecodesign. Esta leitura permite complementar o diagnóstico do estado atual com uma 

perspetiva subjetiva das empresas, contribuindo para a análise integrada apresentada no capítulo seguinte. 

7.1 Conhecimento e perceção da regulamentação 

Os resultados do inquérito indicam que a maioria das empresas apresenta um nível de familiaridade limitado com 

a nova regulamentação europeia sobre produtos sustentáveis (ESPR). Como ilustrado na Figura 6, predomina um 

conhecimento de carácter básico, referido por 69% das empresas, das quais 47% são PME e 22% são empresas 

de maior dimensão. As restantes barras seguem a mesma lógica de leitura: cada uma representa o total de 

empresas nesse nível de conhecimento, repartido entre PME e não-PME. Adicionalmente, 9% das empresas 

declaram não ter qualquer familiaridade com este enquadramento, 19% indicam um nível moderado e apenas 3% 

afirmam ter um conhecimento elevado. Note-se que, analisando separadamente as duas tipologias de empresa, a 

proporção de PME e de não-PME nestes mesmos níveis de conhecimento é muito semelhante, não se observando 

diferenças relevantes de comportamento entre grupos. 

 

Figura 6 - Grau de familiaridade das empresas com o Regulamento ESPR 

Esta distribuição sugere que, embora o tema já esteja presente no universo empresarial, o conhecimento existente 

é predominantemente superficial. A reduzida percentagem de empresas com um nível de familiaridade elevado 

indica que a compreensão aprofundada da regulamentação ainda não está disseminada, o que poderá dificultar a 

antecipação das suas implicações práticas. 

No que respeita aos impactos esperados da regulamentação, observa-se uma perceção ainda pouco consolidada 

e relativamente dispersa. Como evidenciado na Figura 7, destacam-se os ajustes nos processos internos (27%) e 

a necessidade de recolher mais dados sobre os produtos (24%). No entanto, uma proporção igualmente 
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significativa de empresas (27%) indica que os impactos “ainda não são claros”, evidenciando um nível relevante 

de incerteza. Outros impactos, como alterações no design ou desempenho dos produtos (8%) e impactos 

significativos em custos (8%), são referidos por uma menor proporção de empresas. 

 

Figura 7 - Tipos de impactos antecipados pelas empresas decorrentes do Regulamento ESPR 

A leitura conjunta destes resultados revela que, apesar de existir uma consciência generalizada de que a 

regulamentação terá implicações relevantes, estas ainda não se encontram claramente estruturadas ao nível das 

empresas. A incerteza expressa por mais de um quarto dos inquiridos sugere dificuldades na tradução dos 

requisitos regulamentares em implicações concretas para o desenvolvimento de produtos e para a organização 

interna. 

Importa ainda destacar que as diferenças entre PME e não PME são, em geral, pouco expressivas ao nível do 

conhecimento da regulamentação. Contudo, ao nível da perceção de impactos, as PME evidenciam um maior grau 

de incerteza, com 36% a indicar que os impactes “ainda não são claros”, face a 17% nas não PME. Este resultado 

poderá refletir limitações ao nível de recursos, acesso a informação ou capacidade de interpretação do 

enquadramento regulamentar. 

Em síntese, os resultados apontam para um contexto em que a regulamentação é reconhecida pelas empresas, 

mas ainda não plenamente compreendida nem traduzida em implicações operacionais concretas. A combinação 

de conhecimento maioritariamente superficial e perceção difusa dos impactos sugere que muitas empresas se 

encontram numa fase inicial de adaptação, caracterizada por uma consciência geral da importância do tema, mas 

ainda sem uma visão clara das ações necessárias para responder às exigências emergentes. 

7.2 Perceção da pressão do mercado e evolução futura 

No que respeita à pressão do mercado, a maioria das empresas perceciona um aumento das exigências 

relacionadas com sustentabilidade por parte de clientes e outros intervenientes. Como ilustrado na Figura 8, 56% 

das empresas referem que este aumento tem sido ligeiro, enquanto 38% consideram que tem sido significativo. 

Apenas uma pequena percentagem indica não ter observado alterações relevantes (6%). 
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Figura 8 - Perceção do aumento das exigências de sustentabilidade por parte do mercado  

Esta distribuição sugere que a pressão associada à sustentabilidade já é amplamente reconhecida pelas 

empresas, ainda que com diferentes níveis de intensidade. A predominância de respostas que indicam um 

aumento, mesmo que ligeiro, aponta para uma tendência consistente de reforço das pressões externas, 

associadas a fatores como expectativas de clientes, requisitos de mercado e, indiretamente, ao enquadramento 

regulatório em evolução. 

Relativamente às mudanças esperadas no desenvolvimento de produtos nos próximos 3 a 5 anos, observa-se 

uma perceção relativamente alinhada entre as empresas quanto às principais áreas de transformação. Como 

apresentado na Figura 9, destacam-se a maior exigência de clientes e mercados (21%), a clarificação de requisitos 

de desempenho ambiental, como durabilidade, reparabilidade e eficiência (19%), e o reforço da pressão regulatória 

(17%). Adicionalmente, é igualmente referida a necessidade de maior disponibilidade de dados e informação 

(16%), bem como a integração mais sistemática da sustentabilidade no processo de design e o desenvolvimento 

de novas competências técnicas e organizacionais (ambas com 13%). 

 

Figura 9 - Principais mudanças antecipadas no desenvolvimento de produtos 

A leitura destes resultados indica que as empresas não só reconhecem o aumento das exigências externas, como 

antecipam mudanças estruturais na forma como os produtos serão desenvolvidos. Em particular, os resultados 
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sugerem que estas mudanças resultam da combinação de vários fatores, incluindo a pressão do mercado, os 

requisitos regulamentares e a necessidade de desenvolver novas capacidades técnicas, contribuindo para uma 

maior integração da sustentabilidade no desenvolvimento de produto. 

Importa notar que não se observam diferenças relevantes entre PME e não PME na perceção destas tendências, 

verificando-se um alinhamento generalizado quanto às principais mudanças antecipadas. Este resultado reforça a 

ideia de que a pressão para a integração de critérios de sustentabilidade no desenvolvimento de produtos é 

transversal ao tecido empresarial. 

Em síntese, os resultados apontam para um contexto em que as empresas percecionam claramente um aumento 

das exigências relacionadas com sustentabilidade e antecipam mudanças relevantes no desenvolvimento de 

produtos no curto a médio prazo. Esta perceção contrasta com o grau de incerteza observado no subcapítulo 

anterior relativamente aos impactes da regulamentação, sugerindo que as empresas reconhecem a direção da 

mudança, mas ainda não dispõem de uma visão clara sobre como operacionalizar essa mudança. 

7.3 Posicionamento e necessidades das empresas 

Os resultados do inquérito evidenciam que as empresas reconhecem a utilidade de ferramentas de apoio ao 

ecodesign e identificam um conjunto de fatores que poderão facilitar a sua adoção. De forma geral, observa-se 

uma perceção positiva relativamente à utilização de instrumentos que permitam avaliar o nível de maturidade e 

apoiar a definição de prioridades de melhoria. 

Como ilustrado na Figura 10, 78% das empresas consideram útil a existência de ferramentas deste tipo, enquanto 

apenas uma pequena percentagem indica não as considerar relevantes ou manifesta dúvidas quanto à sua 

utilidade. Estes resultados sugerem uma abertura significativa à adoção de abordagens estruturadas de apoio ao 

ecodesign, ainda que esta perceção não se traduza necessariamente numa utilização efetiva. 

 

 

Figura 10 - Perceção da utilidade de ferramentas de apoio ao ecodesign 

Relativamente ao momento em que estas ferramentas seriam mais úteis, as respostas concentram-se sobretudo 

nas fases iniciais e de planeamento. Como evidenciado na Figura 11, a maioria das empresas identifica o 

planeamento de melhorias como a fase mais relevante (44%), seguido do diagnóstico inicial (25%). A utilização 

destas ferramentas para acompanhamento da evolução é referida por uma menor proporção de empresas. 
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Figura 11 - Fase de maior utilidade das ferramentas de apoio ao ecodesign 

Esta distribuição sugere que as empresas tendem a associar estas ferramentas a momentos pontuais de análise 

e definição de ações, mais do que a processos contínuos de monitorização e melhoria. Tal poderá refletir uma 

abordagem ainda pouco estruturada ao ecodesign, em que a utilização de instrumentos de apoio é percecionada 

sobretudo como suporte a decisões específicas, e não como parte integrante de um processo contínuo. 

No que respeita aos fatores que poderiam facilitar a adoção de práticas de ecodesign, as respostas abertas 

evidenciam a importância de aspetos relacionados com capacitação, apoio técnico e enquadramento económico. 

Entre os fatores mais referidos destacam-se a necessidade de formação e aumento de conhecimento, a 

disponibilização de ferramentas simples e acessíveis, o acesso a apoio técnico especializado e a existência de 

incentivos económicos que demonstrem o retorno das práticas adotadas. 

Para além destes aspetos, são também referidas a necessidade de maior clareza e simplificação do 

enquadramento regulamentar, bem como a importância da integração do ecodesign nos processos existentes. 

Algumas respostas evidenciam ainda limitações estruturais, nomeadamente em empresas que não desenvolvem 

internamente o design de produto, o que condiciona a aplicação direta destas práticas. 

Em síntese, os resultados indicam que, embora exista uma perceção positiva relativamente ao potencial das 

ferramentas de apoio e uma identificação clara de necessidades associadas à adoção do ecodesign, esta adoção 

é ainda percecionada como dependente de fatores externos, incluindo acesso a conhecimento, apoio técnico e 

condições económicas favoráveis. Esta perceção reforça a ideia de que, apesar do reconhecimento da importância 

do tema, persistem desafios na sua operacionalização ao nível das empresas. 

7.4 Síntese das perceções e posicionamento das PME 

A análise conjunta dos resultados evidencia um conjunto de padrões consistentes na forma como as empresas 

percecionam a adoção de práticas de ecodesign. De forma geral, observa-se que as empresas reconhecem a 

crescente relevância da sustentabilidade no contexto de mercado e antecipam mudanças significativas no 

desenvolvimento de produtos, impulsionadas por exigências externas e por uma evolução do enquadramento 

regulamentar. 

No entanto, este reconhecimento não é acompanhado por um nível equivalente de compreensão do 

enquadramento regulatório nem por uma perceção clara dos seus impactes concretos. Como evidenciado 
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anteriormente, o conhecimento da regulamentação permanece maioritariamente superficial e uma proporção 

significativa de empresas revela incerteza quanto às implicações práticas associadas. 

Paralelamente, verifica-se uma perceção positiva relativamente à utilização de ferramentas de apoio e uma 

identificação clara de fatores que poderão facilitar a adoção de práticas de ecodesign, nomeadamente ao nível da 

capacitação, do acesso a conhecimento e do apoio técnico. Ainda assim, essa adoção é frequentemente 

percecionada como dependente de condições externas, sugerindo que ainda não se encontra plenamente 

estruturada ou integrada nas empresas. 

Em conjunto, estes resultados apontam para um desalinhamento entre a perceção da direção da mudança e a 

capacidade de a traduzir em ações concretas ao nível das empresas. Este desalinhamento evidencia a existência 

de um espaço significativo para o desenvolvimento de abordagens que apoiem a transição para o ecodesign, 

aspeto que será explorado na análise integrada apresentada no capítulo seguinte. 
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8 Diagnóstico integrado - lacunas e oportunidades 
para as PME 

Os capítulos anteriores construíram progressivamente um quadro de análise assente em três dimensões 

complementares: o estado atual das práticas de ecodesign nas PME, o enquadramento regulatório em evolução e 

as tendências emergentes de mercado e metodológicas. O presente capítulo cruza estas três dimensões com o 

objetivo de produzir um diagnóstico integrado, identificando as principais lacunas que separam a realidade atual 

das empresas das exigências que se aproximam, bem como as oportunidades que esse mesmo contexto abre 

para as PME que optarem por antecipar a mudança. 

A análise não pretende repetir o que foi descrito nos capítulos anteriores, mas antes articular as diferentes leituras 

numa perspetiva integradora, que permita compreender a natureza e a profundidade do desalinhamento existente 

e identificar onde se concentram os desafios mais críticos. Com base neste diagnóstico, o capítulo seguinte 

apresentará as recomendações estratégicas orientadas para a ação. 

 

8.1 Diagnóstico integrado: lacunas e distância regulatória  

O cruzamento entre o estado atual das PME, o enquadramento regulatório em evolução e as tendências 

emergentes revela um desalinhamento estrutural que se manifesta a três níveis distintos: ao nível do conhecimento 

e da literacia regulatória, ao nível das capacidades técnicas e metodológicas, e ao nível dos dados e sistemas de 

informação. Estes três planos de desalinhamento não são independentes, reforçam-se mutuamente e contribuem 

para uma dificuldade generalizada em traduzir o reconhecimento da mudança em ação concreta. 

O primeiro plano de desalinhamento é o mais imediato e também o mais transversal. Os resultados do inquérito 

mostram que 69% das empresas têm um conhecimento apenas básico do ESPR e que 27% não conseguem 

identificar os impactos concretos que a regulamentação terá sobre os seus produtos e processos. Este resultado 

é particularmente significativo quando confrontado com o roadmap regulatório analisado no capítulo 5: 

instrumentos como o ESPR, o PDP, o PPWR e a Diretiva do Direito à Reparação têm calendários de 

implementação já definidos, com requisitos concretos a aplicar no horizonte de 2026 a 2030. A distância entre o 

nível de conhecimento atual e a complexidade do enquadramento que se aproxima é, por si só, um risco relevante. 

Empresas que desconhecem os requisitos não conseguem antecipar as adaptações necessárias, tendendo a 

adotar abordagens reativas, mais dispendiosas e com menor margem de manobra. Esta lacuna é ainda mais 

expressiva nas PME, onde a incerteza sobre os impactes da regulamentação é reportada por 36% das empresas, 

face a 17% nas não PME, uma diferença que reflete limitações ao nível do acesso à informação e da capacidade 

de interpretação regulatória. 

O segundo plano de desalinhamento situa-se entre o que o contexto regulatório e de mercado vai exigir e as 

capacidades que as empresas efetivamente possuem para responder. O capítulo 6 é claro quanto à direção da 

mudança: o desempenho ambiental dos produtos terá de ser quantificado, verificado e comunicado com base em 

metodologias reconhecidas, como a ACV ou as métricas de pegada de carbono. A realidade atual das PME é 

substancialmente diferente: apenas 13% realizam avaliações ambientais de produto de forma regular, as práticas 

de ecodesign são maioritariamente informais e sem critérios formais documentados, e a falta de competências 

internas é a barreira mais frequentemente identificada, referida por 23% das empresas, valor que sobe para 29% 

nas PME. Este desalinhamento é agravado pelo facto de as empresas tenderem a associar as ferramentas de 

apoio ao ecodesign a momentos pontuais de diagnóstico e planeamento, e não a processos contínuos integrados 

no desenvolvimento de produto, uma lógica inconsistente com o que as tendências técnicas e regulatórias 

efetivamente exigem. 

O terceiro plano de desalinhamento é, possivelmente, o mais crítico do ponto de vista da implementação. O ESPR, 

o PDP, a CSRD e a CSDDD convergem numa exigência comum: a disponibilização de dados estruturados, 

verificáveis e partilháveis sobre os produtos ao longo da cadeia de valor. Os resultados do inquérito mostram que 

apenas 25% das empresas dispõem de dados ambientais consistentes e utilizados regularmente na tomada de 

decisão, enquanto 19% não dispõem de quaisquer dados relevantes. Adicionalmente, 21% das empresas 
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identificam a dificuldade de acesso a dados de fornecedores como uma das principais barreiras à adoção do 

ecodesign. Esta lacuna não é apenas técnica, é também organizacional. A ausência de sistemas estruturados de 

gestão de informação de produto, a dependência de estimativas e a inexistência de processos formalizados de 

recolha e atualização de dados constituem obstáculos que não se resolvem apenas com a adoção de ferramentas 

digitais, requerendo uma transformação nos processos internos e uma articulação mais intensa com os 

fornecedores, num contexto em que estes também enfrentam limitações semelhantes. 

A leitura conjunta destes três planos revela que o desalinhamento entre as PME e o contexto que se aproxima não 

é apenas uma questão de recursos ou de tempo de adaptação. É também uma questão de abordagem: as 

empresas tendem a encarar o ecodesign como um conjunto de ações específicas sobre o produto, quando o que 

o enquadramento regulatório e as tendências de mercado exigem é uma transformação mais profunda, na forma 

como a informação é gerida, como os processos de desenvolvimento são organizados e como a cadeia de valor 

está articulada. Esta diferença entre uma abordagem pontual e uma abordagem sistémica é o núcleo do 

diagnóstico e o ponto de partida para as oportunidades analisadas na secção seguinte. 

8.2 Oportunidades de antecipação 

Se o diagnóstico apresentado na secção anterior evidencia a distância entre a realidade atual das PME e as 

exigências que se aproximam, uma leitura mais atenta do mesmo contexto revela também um conjunto de 

oportunidades relevantes para as empresas que optarem por antecipar a mudança em vez de a aguardar. 

A primeira oportunidade decorre precisamente do baixo nível de preparação generalizado. Num contexto em que 

a maioria das empresas apresenta um conhecimento superficial da regulamentação e práticas de ecodesign ainda 

pouco estruturadas, as PME que iniciarem desde já processos de diagnóstico interno e de adaptação progressiva 

dos seus produtos e processos ganham uma vantagem competitiva real. Esta vantagem não se limita à 

conformidade regulatória, manifesta-se também na capacidade de responder a requisitos de clientes mais 

exigentes, de aceder a cadeias de valor com critérios de sustentabilidade mais elevados e de se posicionar de 

forma diferenciada em mercados onde a transparência ambiental é crescentemente valorizada. O carácter faseado 

da implementação do quadro regulatório, longe de ser apenas um fator de complexidade, constitui uma janela de 

oportunidade para uma adaptação estruturada e progressiva, com custos significativamente inferiores aos de uma 

adaptação reativa e tardia. 

A segunda oportunidade relaciona-se com a gestão de dados e informação de produto. A crescente exigência de 

dados estruturados e verificáveis sobre os produtos, impulsionada pelo ESPR, pelo PDP e pela CSRD, representa 

um desafio significativo para a maioria das empresas, mas também uma oportunidade de diferenciação para 

aquelas que consigam desenvolver esta capacidade de forma antecipada. A disponibilidade de informação fiável 

sobre a composição, o desempenho ambiental e o ciclo de vida dos produtos é, crescentemente, um fator de 

qualificação em cadeias de valor internacionais e um requisito de acesso a determinados segmentos de mercado 

e fontes de financiamento. As PME que investirem na estruturação dos seus sistemas de informação de produto 

estarão, por isso, mais bem posicionadas para responder a estas exigências quando se tornarem obrigatórias, 

transformando uma obrigação futura numa capacidade competitiva presente. 

A terceira oportunidade situa-se ao nível da cadeia de valor. O reforço das exigências de rastreabilidade e 

transparência, impulsionado por instrumentos como a CSRD e a CSDDD, está a criar uma pressão crescente 

sobre as grandes empresas para conhecerem e demonstrarem o desempenho ambiental dos seus fornecedores. 

Para as PME fornecedoras, esta dinâmica representa uma oportunidade de reforçar a sua posição na cadeia de 

valor através da demonstração de conformidade e de desempenho ambiental, um fator que, em contextos de 

seleção e avaliação de fornecedores, pode tornar-se determinante. As empresas que conseguirem antecipar estas 

exigências e disponibilizar informação ambiental estruturada sobre os seus produtos e processos estarão mais 

bem posicionadas para manter e aprofundar relações comerciais com clientes de maior dimensão, potencialmente 

mais exigentes, mas também mais estáveis e estratégicos. 

Por fim, importa sublinhar que 78% das empresas inquiridas reconhecem a utilidade de ferramentas de apoio ao 

ecodesign, e que os fatores identificados como facilitadores da adoção (formação, apoio técnico especializado, 

ferramentas acessíveis e incentivos económicos) são, na sua maioria, fatores sobre os quais existe margem de 

intervenção, quer ao nível das próprias empresas, quer ao nível de políticas públicas e de oferta de serviços de 

apoio. Esta abertura das empresas constitui, em si mesma, uma condição favorável para a transição, indicando 
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que o principal obstáculo não é a resistência à mudança, mas a ausência de condições e instrumentos que 

permitam operacionalizá-la de forma acessível e estruturada. É precisamente neste espaço que se situa o potencial 

de intervenção explorado no capítulo de recomendações. 

Em conjunto, o diagnóstico integrado apresentado neste capítulo evidencia que as PME se encontram num 

momento de inflexão: o contexto regulatório e de mercado está a mudar de forma estrutural e previsível, mas a 

capacidade de resposta das empresas permanece ainda predominantemente reativa e pouco estruturada. As 

oportunidades existem e são concretas, mas a sua concretização depende de uma mudança de abordagem, da 

lógica da conformidade pontual para a lógica da integração sistémica, e do desenvolvimento de condições que 

tornem essa mudança acessível para empresas com recursos limitados. É com base neste diagnóstico que o 

capítulo seguinte apresenta as recomendações estratégicas orientadas para apoiar as PME nessa transição. 
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9 Recomendações estratégicas 

O diagnóstico apresentado nos capítulos anteriores evidencia que as PME portuguesas reconhecem a direção da 

mudança, mas enfrentam dificuldades significativas em traduzi-la em ação concreta. As recomendações que se 

seguem procuram responder a este desafio, organizando-se em torno das três lacunas estruturais identificadas - 

literacia regulatória, capacidade técnica e metodológica, e gestão de dados - e propondo orientações que permitam 

às empresas iniciar e estruturar a sua transição para o ecodesign de forma progressiva e sustentada. 

As recomendações destinam-se primariamente às PME, mas reconhecem que a transição não depende 

exclusivamente da iniciativa interna das empresas. Por isso, o capítulo termina com orientações dirigidas às 

entidades de apoio, associações sectoriais e políticas públicas, cujo papel é determinante para criar as condições 

que tornem esta transição acessível. 

9.1 Recomendações para as PME 

Investir na literacia regulatória como prioridade imediata 

O primeiro passo para qualquer PME é compreender o enquadramento regulatório em evolução, não com um nível 

de detalhe técnico exaustivo, mas com clareza suficiente para antecipar as implicações concretas para os seus 

produtos e processos. Os resultados do inquérito mostram que 69% das empresas têm um conhecimento apenas 

básico do ESPR e que mais de um terço das PME não consegue identificar os impactes práticos da 

regulamentação. Este desconhecimento constitui, em si mesmo, um risco: empresas que não compreendem o 

quadro que se aproxima não estão em condições de planear a adaptação de forma antecipada. 

A recomendação não é que as PME desenvolvam uma especialização aprofundada em regulamentação europeia, 

mas que identifiquem, dentro do seu sector e tipo de produto, quais os instrumentos com maior relevância para o 

seu contexto específico (o ESPR, o PDP, os requisitos de embalagem, a Diretiva do Direito à Reparação) e que 

acompanhem a sua evolução de forma sistemática, recorrendo quando necessário ao apoio de associações 

sectoriais ou entidades especializadas. 

 

Realizar um diagnóstico interno antes de definir prioridades 

Antes de investir em formação, ferramentas ou adaptações de produto, as PME devem partir de um conhecimento 

claro do seu ponto de partida. O diagnóstico integrado apresentado neste estudo mostra que as práticas de 

ecodesign existem na maioria das empresas, mas são maioritariamente informais, pouco documentadas e 

centradas em aspetos específicos do produto. Esta realidade não invalida o trabalho já realizado, constitui antes 

um ponto de partida a partir do qual é possível construir uma trajetória de melhoria estruturada. 

Um diagnóstico interno que avalie o nível atual de integração do ecodesign, identifique as principais lacunas e 

priorize as áreas de melhoria com maior impacte permite evitar abordagens dispersas e orientar esforços e 

recursos para onde são mais necessários. Este diagnóstico deve incidir sobre o produto, não apenas sobre a 

organização, avaliando em que medida os critérios de durabilidade, reparabilidade, reciclabilidade, gestão de 

materiais, eficiência de recursos e informação de produto estão efetivamente integrados nas decisões de design e 

desenvolvimento. 

Ferramentas como a metodologia ERL, desenvolvida no âmbito do projeto TransformEC, podem apoiar este 

processo, ao permitirem situar o produto num nível de maturidade concreto e identificar, de forma estruturada, as 

prioridades de melhoria mais relevantes. 

 

Evoluir de práticas pontuais para uma abordagem sistemática 

Um dos padrões mais consistentes identificados neste estudo é a tendência das empresas para aplicar o ecodesign 

de forma pontual e reativa, introduzindo melhorias isoladas em materiais ou processos específicos, sem que estas 



 

Estado do Ecodesign nas PME & Tendências  

46 

se integrem numa abordagem coerente orientada para o ciclo de vida do produto. Esta abordagem, embora 

relevante, é insuficiente face ao que o enquadramento regulatório e as tendências de mercado estão 

progressivamente a exigir. 

A recomendação central para as PME é, por isso, a transição de uma lógica de ações isoladas para uma lógica de 

integração progressiva, em que os critérios ambientais passam a fazer parte do processo de desenvolvimento de 

produto de forma sistemática, e não apenas a ser aplicados de forma circunstancial sobre produtos já 

desenvolvidos. Esta transição não tem de ser imediata nem total: pode iniciar-se pela formalização de práticas 

existentes, pela documentação de decisões já tomadas e pela definição de critérios para decisões futuras. O mais 

importante é que exista uma direção clara e um processo que permita evoluir de forma consistente ao longo do 

tempo. 

 

Estruturar a gestão de informação de produto 

A crescente exigência de dados verificáveis (por parte de clientes, reguladores e investidores) torna a gestão 

estruturada da informação de produto uma prioridade estratégica. O PDP, cujos requisitos começarão a ser 

aplicados a partir de 2026, é a expressão mais concreta desta exigência ao nível regulatório, mas a pressão de 

mercado antecipa-a: clientes de maior dimensão em cadeias de valor B2B já incorporam requisitos de 

disponibilização de dados ambientais estruturados sobre os produtos que adquirem. 

Para a maioria das PME, isto implica iniciar um processo de organização e estruturação da informação existente - 

sobre materiais, composição, desempenho ambiental e ciclo de vida - antes de equacionar a adoção de sistemas 

digitais avançados. O ponto de partida passa frequentemente pela identificação da informação disponível, pela 

clarificação da sua localização e responsabilidade interna, e pela sua organização numa forma acessível e 

partilhável. A construção progressiva desta base de informação é, simultaneamente, uma condição para responder 

a requisitos futuros e uma oportunidade para aprofundar o conhecimento interno sobre os próprios produtos. 

 

Antecipar em vez de reagir 

Uma das conclusões mais claras deste estudo é que as empresas que antecipam as exigências regulatórias e de 

mercado se encontram em posição significativamente mais favorável do que as que aguardam a obrigatoriedade 

para iniciar a adaptação. O carácter faseado da implementação do quadro regulatório europeu representa uma 

janela de oportunidade relevante: as obrigações estão definidas, os calendários são conhecidos, e as empresas 

que iniciarem processos de adaptação progressiva terão custos de transição substancialmente inferiores aos de 

uma adaptação tardia e reativa. 

Esta antecipação não pressupõe recursos excecionais nem transformações imediatas. Pressupõe, sobretudo, uma 

reorientação estratégica em que a sustentabilidade deixa de ser encarada como um custo ou um requisito externo 

para passar a ser integrada como uma componente do desenvolvimento de produto com valor estratégico, tanto 

para o acesso a mercados como para o posicionamento competitivo da empresa. 

9.2 A importância de instrumentos de diagnóstico e progressão 

Um dos fatores que mais condiciona a transição das PME para o ecodesign é a ausência de instrumentos 

adaptados à sua realidade, nomeadamente, ferramentas que permitam avaliar o ponto de partida, identificar 

prioridades e acompanhar a evolução de forma estruturada, sem pressupor recursos técnicos avançados nem 

conhecimento especializado prévio. 

Os resultados da auscultação realizada confirmam esta necessidade: 78% das empresas reconhecem a utilidade 

de ferramentas de apoio ao ecodesign, e os fatores identificados como facilitadores da adoção (formação 

acessível, ferramentas simples e apoio técnico especializado) apontam para um espaço de intervenção claro. O 

que as empresas necessitam não é de informação genérica sobre ecodesign, mas de instrumentos práticos que 

traduzam essa informação em diagnósticos concretos e trajetórias de melhoria adaptadas à realidade dos seus 

produtos. 
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É precisamente neste espaço que se situa a Metodologia Ecodesign Readiness Levels (ERL), desenvolvida no 

âmbito do projeto TransformEC. A ERL é uma metodologia de avaliação da maturidade em ecodesign aplicável ao 

nível do produto, que permite às empresas identificar, de forma estruturada e objetiva, o grau de integração de 

critérios ambientais e de circularidade nas suas decisões de design. Inspirada na lógica dos Technology Readiness 

Levels (TRL), a metodologia organiza a evolução em sete níveis progressivos - desde o cumprimento legal mínimo 

até à integração sistemática e estratégica da sustentabilidade - avaliados através de oito critérios técnicos: 

durabilidade e fiabilidade, reparabilidade e capacidade de atualização, reutilização e recondicionamento, 

reciclabilidade e fim de vida, materiais e substâncias, eficiência energética e de recursos, informação e preparação 

para o PDP, e pegada ambiental e de carbono. 

A metodologia foi concebida especificamente para responder às limitações características das PME, 

nomeadamente, recursos técnicos e humanos limitados, ausência de processos formalizados e dificuldade em 

traduzir requisitos regulatórios em ações concretas, propondo uma abordagem progressiva, prática e acessível. A 

avaliação é realizada ao nível do produto, o que permite que uma mesma empresa avalie diferentes produtos em 

estágios distintos de maturidade. Os resultados são apresentados como um perfil de maturidade que evidencia as 

dimensões mais desenvolvidas e as que apresentam maior potencial de melhoria, constituindo a base para a 

definição de um plano de evolução orientado por evidência. 

O que torna a ERL particularmente relevante no contexto deste estudo é a sua articulação direta com o 

enquadramento regulatório europeu. Os critérios que a compõem correspondem às dimensões técnicas 

identificadas pelo ESPR como relevantes para a melhoria do desempenho ambiental dos produtos, e a progressão 

nos níveis de maturidade prepara gradualmente as empresas para os requisitos que se tornarão obrigatórios. A 

metodologia não substitui a conformidade legal, mas funciona como um instrumento de capacitação interna que 

apoia as empresas na antecipação e na preparação progressiva para esse cumprimento. 

Mais do que uma ferramenta de avaliação pontual, a ERL foi concebida como um instrumento de melhoria contínua: 

a sua reaplicação periódica permite verificar o impacto das ações implementadas, validar progressos e identificar 

novas prioridades, acompanhando a evolução do produto ao longo do tempo. Esta lógica de acompanhamento 

contínuo é coerente com o que as próprias empresas identificaram como necessidade, não apenas um diagnóstico 

inicial, mas um instrumento que apoie o planeamento e a evolução de forma estruturada e persistente. 

9.3 O papel das entidades de apoio e das políticas públicas 

Os resultados deste estudo sugerem que a transição para o ecodesign coloca às PME desafios que extravasam 

frequentemente a sua capacidade de resposta interna. As principais barreiras identificadas (falta de competências 

internas, dificuldade de acesso a dados de fornecedores, incerteza regulatória e ausência de ferramentas 

acessíveis) têm uma natureza predominantemente externa, o que aponta para a relevância do papel das entidades 

de apoio, das associações sectoriais e das políticas públicas na criação de condições favoráveis à transição. 

Ao nível da capacitação, o desenvolvimento de programas de formação adaptados à realidade das PME afigura-

se como uma necessidade relevante. Mais do que programas genéricos sobre sustentabilidade, importa que estas 

iniciativas partam do contexto específico de cada sector, utilizem referências concretas e apoiem as empresas na 

aplicação prática dos conhecimentos aos seus produtos e processos. A disponibilização de apoio técnico 

especializado, seja através de centros tecnológicos, associações sectoriais ou programas públicos de capacitação, 

pode igualmente contribuir para que empresas com menor capacidade interna consigam aceder ao conhecimento 

de que necessitam. 

Ao nível do enquadramento regulatório, a produção de orientações práticas e sectorialmente específicas pelas 

entidades competentes ou pelas associações sectoriais pode contribuir para reduzir a incerteza identificada pelas 

empresas. Como evidenciado neste estudo, 27% das empresas inquiridas indicam que os impactes da 

regulamentação ainda não são claros, o que sugere que a comunicação dos requisitos aplicáveis a cada sector e 

tipo de produto representa um domínio com margem de melhoria relevante. 

Ao nível dos instrumentos de apoio, a integração de metodologias de diagnóstico e progressão como a ERL em 

programas de capacitação, em serviços de consultoria sectorial ou em plataformas de apoio à inovação poderá 

contribuir para tornar o ecodesign mais acessível a empresas com recursos limitados para iniciar esta transição 

de forma estruturada. 
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Por fim, ao nível do financiamento, a articulação entre os requisitos de sustentabilidade do quadro regulatório 

europeu e os critérios de elegibilidade dos programas de apoio ao investimento empresarial representa uma 

oportunidade para alinhar incentivos e apoiar a transição, em particular para as PME com menor capacidade de 

autofinanciamento desta adaptação. 

Em conjunto, estas considerações apontam para a importância de uma abordagem sistémica à transição para o 

ecodesign, em que as PME, as entidades de apoio e as políticas públicas possam contribuir de forma articulada 

para criar as condições necessárias para que esta evolução seja progressivamente acessível ao tecido 

empresarial. 
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10 Validação em contexto empresarial: aplicação da 
metodologia ERL em PME portuguesas 

As recomendações apresentadas no capítulo anterior assentam num argumento central: que a transição das PME 

para o ecodesign exige instrumentos de diagnóstico acessíveis, adaptados à sua realidade e capazes de produzir 

resultados concretos e acionáveis. A aplicação piloto da metodologia ERL a cinco PME portuguesas de setores 

distintos permite fundamentar empiricamente este argumento, demonstrando que a metodologia é aplicável em 

contextos industriais diversificados, produz diagnósticos diferenciados e relevantes, e gera valor reconhecido pelas 

próprias empresas. 

Os cinco casos abrangem setores com características e desafios distintos, nomeadamente, plásticos e polímeros, 

metalomecânica, têxtil e soluções para a cadeia térmica, e incluem tanto produtos existentes como um produto em 

fase de desenvolvimento, o que ilustra a versatilidade da metodologia em diferentes estágios do ciclo de vida do 

produto. Em todos os casos, a aplicação foi realizada por uma única pessoa em menos de duas horas, o que 

constitui evidência relevante sobre a acessibilidade da metodologia para empresas com recursos limitados. 

A leitura transversal dos perfis de maturidade obtidos revela padrões consistentes com o diagnóstico integrado 

apresentado no capítulo 8, reforçando a validade das lacunas identificadas a partir do inquérito sobre o estado do 

ecodesign nas empresas. O critério de Informação e Passaporte Digital de Produto emerge como a dimensão de 

menor maturidade no conjunto dos casos analisados, com níveis que variam entre ERL 1 e ERL 4, refletindo a 

dificuldade generalizada das empresas em organizar e estruturar informação de produto de forma sistemática. 

Esta constatação é particularmente significativa à luz das exigências regulatórias que se aproximam: o Passaporte 

Digital de Produto, cuja implementação está prevista a partir de 2026, pressupõe precisamente o tipo de 

organização estruturada de dados que a maioria das empresas ainda não dispõe. 

Os critérios de Reparabilidade e Capacidade de Atualização e de Reutilização, Recondicionamento e 

Remanufactura apresentam igualmente níveis de maturidade mais baixos e maior variabilidade entre casos, o que 

reflete a menor tradição de integração destas dimensões no desenvolvimento de produto. Em contraste, critérios 

como Durabilidade e Fiabilidade e Reciclabilidade e Fim de Vida tendem a apresentar maturidade mais elevada, 

em linha com o facto de serem dimensões mais familiares e frequentemente sujeitas a requisitos regulatórios já 

estabelecidos. 

Esta distribuição de maturidade evidencia um padrão que a metodologia permite tornar visível de forma objetiva: 

as empresas tendem a desenvolver competências nas dimensões do ecodesign que têm maior pressão externa 

imediata, acumulando lacunas nas dimensões emergentes que serão progressivamente exigidas pelo quadro 

regulatório em evolução. A identificação explícita deste padrão, por critério e por produto, é em si mesma um 

resultado de diagnóstico com valor estratégico. 

Um aspeto particularmente relevante dos resultados obtidos prende-se com a relação entre o diagnóstico 

produzido pela ERL e o conhecimento prévio das empresas. Em alguns casos, as ações de melhoria identificadas 

pela metodologia eram já parcialmente conhecidas pelas empresas, o que sugere que a ERL funcionou como 

instrumento de estruturação e priorização de necessidades já intuídas. Noutros casos, a aplicação da metodologia 

revelou lacunas e oportunidades de melhoria que não tinham sido previamente identificadas, demonstrando o seu 

valor como instrumento de diagnóstico que vai além do conhecimento informal existente. Esta dualidade é coerente 

com o que o inquérito mais alargado revelou sobre as práticas das empresas: a maioria aplica o ecodesign de 

forma informal e sem critérios formalizados, o que torna difícil identificar sistematicamente onde estão as principais 

lacunas. 

A aplicação piloto evidencia também que a metodologia é aplicável a produtos com características muito distintas, 

desde embalagens de plástico a produtos têxteis de base reciclada, passando por soluções para a cadeia de frio 

e produtos metálicos, produzindo perfis de maturidade diferenciados que refletem as especificidades técnicas e o 

contexto de cada produto. Esta diversidade de contextos reforça a flexibilidade da metodologia e a sua capacidade 

de adaptar o diagnóstico à realidade específica de cada caso, independentemente do sector de atividade ou do 

tipo de produto avaliado. 

Em conjunto, os resultados desta aplicação piloto sustentam a relevância da metodologia ERL como instrumento 

de apoio à transição das PME para o ecodesign. A sua capacidade de produzir diagnósticos diferenciados por 

critério, adaptados a produtos e setores distintos, com um esforço de aplicação acessível, responde diretamente 
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às necessidades identificadas ao longo deste estudo. Mais do que validar a metodologia em si, estes casos ilustram 

que o caminho para a integração progressiva do ecodesign nas PME é possível e que existem já instrumentos 

desenvolvidos e testados que podem apoiar essa transição de forma estruturada. 
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11 Conclusões 

O presente estudo propôs-se caracterizar o estado atual da adoção de práticas de ecodesign nas PME portuguesas 

e identificar as tendências, desafios e oportunidades emergentes associados ao enquadramento regulatório 

europeu em evolução. Os resultados obtidos permitem formular um conjunto de conclusões que, em conjunto, 

traçam um retrato claro da situação atual e das transformações que se aproximam. 

A primeira conclusão é que o ecodesign está presente no discurso das empresas, mas ainda não está plenamente 

integrado nas suas práticas. A maioria das empresas reconhece o conceito e reporta a aplicação de práticas 

relacionadas com a seleção de materiais e a eficiência de recursos, mas essa aplicação ocorre maioritariamente 

de forma informal, pouco documentada e centrada em aspetos específicos do produto. A perspetiva de ciclo de 

vida, que constitui o fundamento metodológico do ecodesign, é ainda pouco adotada de forma sistemática, e a 

disponibilidade de dados ambientais estruturados para suporte à decisão é limitada em mais de 75%  das empresas 

inquiridas. O nível de maturidade dominante é intermédio: há iniciativas relevantes, mas insuficientemente 

consolidadas para responder ao que o contexto regulatório e de mercado está progressivamente a exigir. 

A segunda conclusão diz respeito ao enquadramento regulatório. A transformação em curso não é incremental, é 

estrutural. O ESPR, o PDP, o PPWR, a Diretiva do Direito à Reparação e um conjunto alargado de instrumentos 

complementares estão a redefinir as condições de acesso ao mercado europeu, tornando o desempenho ambiental 

dos produtos uma dimensão central e não opcional. Para as PME, este quadro representa simultaneamente um 

desafio e uma oportunidade: um desafio porque as exigências são concretas, os calendários estão definidos e a 

capacidade de resposta interna é frequentemente limitada; uma oportunidade porque as empresas que 

anteciparem esta transição estarão mais bem posicionadas para aceder a mercados mais exigentes, responder a 

requisitos de clientes e aceder a financiamento orientado para a sustentabilidade. 

A terceira conclusão prende-se com o desalinhamento entre a perceção da mudança e a capacidade de a 

operacionalizar. As empresas reconhecem que a direção da mudança é clara, com 94% a percecionarem um 

aumento das exigências de sustentabilidade por parte do mercado, mas enfrentam dificuldades significativas em 

traduzir esse reconhecimento em ação concreta. O conhecimento do ESPR permanece maioritariamente básico, 

reportado por 69% das empresas, e mais de um terço das PME não consegue identificar os impactes práticos da 

regulamentação. Esta dificuldade não resulta de resistência à mudança, mas da ausência de competências 

técnicas internas, da falta de dados estruturados e da inexistência de instrumentos acessíveis que apoiem a 

transição de forma progressiva e adaptada à realidade das PME. É precisamente neste espaço que se situa o 

maior potencial de intervenção. 

A quarta conclusão resulta da aplicação piloto da metodologia ERL. Os cinco casos analisados demonstram que 

é possível realizar um diagnóstico estruturado do nível de maturidade em ecodesign de um produto com um esforço 

acessível (menos de duas horas, por uma única pessoa) e obter resultados concretos e acionáveis. Os perfis de 

maturidade obtidos revelam padrões consistentes com o diagnóstico do inquérito mais alargado, em particular a 

fragilidade generalizada ao nível da gestão de informação de produto e da preparação para o PDP. Estes 

resultados reforçam a relevância de instrumentos como a ERL como ponte entre o diagnóstico e a ação, 

contribuindo para tornar o ecodesign progressivamente mais acessível ao tecido empresarial. 

Em conjunto, as evidências reunidas neste estudo apontam para um momento de inflexão. O contexto regulatório 

e de mercado está a mudar de forma estrutural e previsível, mas a capacidade de resposta das PME permanece 

predominantemente reativa e pouco estruturada. Colmatar esta distância requer uma abordagem sistémica, em 

que as empresas, as entidades de apoio e as políticas públicas possam contribuir de forma articulada para criar 

as condições que tornem a transição para o ecodesign não apenas desejável, mas efetivamente realizável. Este 

estudo procurou contribuir para esse objetivo, oferecendo um diagnóstico fundamentado, um enquadramento 

regulatório operacionalizável e recomendações orientadas para a ação, que se espera que possam apoiar as PME 

portuguesas na construção de um percurso progressivo e sustentado de integração do ecodesign no 

desenvolvimento dos seus produtos. 
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Anexo I – Inquérito  

Reprodução do questionário aplicado no âmbito do estudo Estado do Ecodesign nas PME & Tendências, 

organizado pelos blocos temáticos definidos na secção 3.3.1. O questionário foi implementado e disponibilizado 

através da plataforma Microsoft Forms. 

 

Bloco A – Caracterização da empresa 

 

1. Principal setor de atividade da empresa: 

□ Metalomecânica 

□ Plásticos e polímeros 

□ Têxtil, vestuário ou calçado 

□ Madeira, cortiça ou mobiliário 

□ Cerâmica ou vidro 

□ Equipamentos, máquinas ou componentes 

□ Química, tintas ou revestimentos 

□ Outro 

 

2. A sua organização é uma Pequena ou Média Empresa (PME)? 

□ Sim 

□ Não 

 

3. Em que distrito se localiza a sua organização? 

 

Bloco B – Estado do Ecodesign na Empresa  

 

4. O design e/ou desenvolvimento de produto é realizado internamente na empresa? 

□ Sim, maioritariamente interno 

□ Parcialmente (interno + externo) 

□ Não, maioritariamente externo 

 

5. Qual das opções melhor descreve a forma como o ecodesign é entendido na sua empresa? 

□ Não é um conceito familiar 

□ Está associado sobretudo ao cumprimento legal 

□ É visto como melhoria ambiental pontual 

□ É integrado de forma consistente nas decisões de design e desenvolvimento de produto 
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6. Que tipo de práticas relacionadas com ecodesign são atualmente aplicadas na empresa? 

□ Seleção de materiais com menor impacte ambiental 

□ Redução do consumo de energia ou recursos no produto 

□ Aumento da durabilidade do produto 

□ Facilitação da reparação, desmontagem ou fim de vida 

□ Avaliação ambiental do produto (mesmo que simplificada) 

□ Nenhuma de forma estruturada 

 

7. Como caracteriza essas práticas na empresa (considerando o conjunto dos produtos da 
empresa)? 

□ Pontuais e reativas 

□ Aplicadas de forma regular, mas sem critérios formais ou documentação 

□ Integradas em processos definidos e documentados 

 

8. São aplicados critérios ambientais no processo de design e desenvolvimento de produto? 

□ Não 

□ Sim, de forma informal 

□ Sim, de forma estruturada e documentada 

 

9. Como caracteriza a disponibilidade de dados ambientais (ex.: materiais, energia, emissões) 
sobre os produtos da empresa? 

□ Inexistentes 

□ Estimativas simples 

□ Dados estruturados, mas incompletos 

□ Dados consistentes e regularmente utilizados na tomada de decisão 

 

10. Quais são as principais barreiras à adoção de práticas de ecodesign na sua empresa? 

□ Falta de tempo 

□ Falta de competências internas 

□ Falta de dados de fornecedores 

□ Baixa pressão do mercado 

□ Incerteza regulatória 

 

11. Qual o seu grau de familiaridade com a nova regulamentação europeia sobre produtos 
sustentáveis (ESPR)? 

□ Nenhum 

□ Básico 

□ Moderado 

□ Elevado 
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12. Que tipo de impactes antecipa que esta regulamentação venha a ter na sua empresa? 

□ Necessidade de recolher mais dados sobre os produtos 

□ Alterações no design ou desempenho dos produtos 

□ Ajustes nos processos internos 

□ Impacte significativo em custos 

□ Ainda não é claro 

□ Não antecipa impactes relevantes 

 

13. Nos últimos anos, tem observado um aumento das exigências relacionadas com 
sustentabilidade por parte de clientes ou do mercado? 

□ Não 

□ Sim, ligeiro 

□ Sim, significativo 

 

14. Na sua perspetiva, quais serão as principais mudanças nos próximos 3–5 anos no 
desenvolvimento de produtos? 

□ Maior exigência de dados e informação 

□ Requisitos de desempenho ambiental mais claros (ex.: durabilidade, reparabilidade, eficiência) 

□ Maior pressão regulatória 

□ Maior exigência de clientes e mercados 

□ Integração mais sistemática da sustentabilidade no processo de design 

□ Necessidade de novas competências técnicas e organizacionais 

□ Poucas mudanças relevantes 

 

15. Considera útil a existência de ferramentas que permitam avaliar o nível de maturidade 
em ecodesign e apoiar a definição de prioridades de melhoria? 

□ Não 

□ Talvez 

□ Sim 

 

16. Em que fase uma ferramenta desse tipo seria mais útil para a sua empresa? 

□ Diagnóstico inicial 

□ Planeamento de melhorias 

□ Acompanhamento da evolução 

□ Não considero útil 

 

17. Na sua opinião, o que mais facilitaria a adoção de práticas de ecodesign nas PME? 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


